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MUNICIPIO DE MERCEDES
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO N 9: 114/2025

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica ng 16/2025

OBJETO: Aquisição de cobertores para atendimento
a famílias e indivíduos em situação de

vulnerabilidade social acompanhados pela Política de

Assistência Social, no âmbito da Proteção Social

Básica e Especial do Município de Mercedes/PR/ em
conformidade com a Resolução ng 03/2020 – CMAS.

DA14: 26 de junho de 2025



Município de Mercedes
Estado do Paraná

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Prefeitura de Mercedes

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Assistência Social

Responsável pela Elaboração do Documento: Jéssica Gabriclc l;incklcr

E-mail: jessica@mercedes.pr.gov.br ’l'elcfonc: (45)3256-8032

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Aquisição de cobertores para atendimento a famílias e indivíduos cm situação de
vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da Proteção

Social Básica e Espccial do Município de Mcrccdcs/PR, cm conformidade com a Resolução n')

03/2020 – CM/\S.
0\

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):
A aquisição de cobertores tipo edredom tcm por finalidade atcndcr famílias e indivíduos cm
situação de vulnerabilidade social no Município do Mercedes, conforme previsto na Resolução
n'’ 03/2020 – CIVI/\S, que estabelece critérios para a concessão dc benefícios eventuais no
âmbito da Política Pública de Assistência Social.

Conforme o art. 24 da referida Resolução, o auxílio vestuário compreende a entrega de roupas,
agasalhos, cobertores, calçados e demais vestimentas necessárias à superação de carências de

caráter imediato e cmcrgencial. A provisão de cobertores é fundamcntal para garantir
acolhimento, proteção contra o frio e o fortalccinlcnto da dignidadc das pessoas em situação dc
risco social.

A medida atcndc tanto os usuários acompanhados pela proteção social básica (como o CRAS),
quanto aqueles atendidos no âmbito da proteção social especial (como o CRI':AS),
especialmente em situações de vulnerabilidade agravada, como pessoas em situação de rua,
vítimas de violência ou famílias com vínculos fragiiizados.
Dessa forma, a aquisição contribui diretamente para o cumprimento dos princípios da política
de assistência social e das diretrizes do Sistclna Único de Assistência Social (SUAS),
assegurando respostas adequadas às demandas sociais identificadas pelas equipes técnicas.

pn\

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Scrviçosü,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:

Item QtdCatrnat } Und RS Un itDescrição RS 'I'otal

Edredom de solteiro, medindo no

mínimo 1,50m x 2,40m, toquc
suave e macio, no mínimo 150 fios,
tecido dupla face, com enchimento
de fibra grossa 1 00% poliéster

62 1 050 unid 148,27 7.413,50

F )i
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:8Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.'’ 031, dc 24 de março de 2023, utiliza-sc o

catálogo eletrônico do Governo Federal (C/\'1-M/\'l' ou C/\'l'SIC11), haja vista a inexistência de

catálogo próprio.
Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo) :

A definição da quantidade baseia-se no lcvantamcnto realizado pcla cquipc técnica da
Secretaria Municipal de Assistência Social, considerando os atendimentos recorrentes de

famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social no período de outono/inverno dos
últimos anos.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA,
indicar o valor correspondente ao exercício lina ncciro do PIano) :
R$ 7.413,50 (sete mil, quatrocentos e treze reais e cinquenta centavos).

#'\

5. Previsão da data desejada para a contratação:
30 de junho de 2025.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( x ) Alta ( ) Muito Alta

7. IIá vinculação ou dependência com a contratação de outro DI''D para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:
( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a
desdobramentos:

Dotação orçamentária :

02.008.12.0244.0013.2054 – Suporte Assistencial Eventual
Elemento de despesa: 333903203
Fonte de recurso: 505

ação, até nível de elemento e

#n'\.
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9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional ($ 7o1 do
art. 7'’ do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):
( X ) SIM ( ) NÃO
Justificativa (cspccincar porque é opcional, se for o caso):
Aquisição de baixo valor e baixa complexidade.

Mercedes-PR, 13 de junho de 2025.

1

Assinatura d Re:pola i p-a; Forlmmi da

,b\8 Ciente e de acordo:

Secretário(a) da Pasta Intcrcssada: Juliana 1 licl\mann l:ffting

JULIANA HICKMANN fúíITú}7tTl:KIRa::igita por

EFFT INb:0568621 1906 H i:1-ING:05686211906
Dados: 2025.06.13 1 6:08:03 -.03'00'Assinatura:

@

8

in\~

1 g; 7'’ A elaboração do E'1-P e a análise de riscos será opcional nos seguintes casos
I - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação dcscrta ou fracassada), VII (casos de gucl-ra, estado de

defesa, estado de sítio, intcrvcnção federal ou de grave pcrturt)ação da ordem), VIII (emergência e calamidade
pública) do art. 75 e do § 7') do art. 90 (remanescente de obra), ambos da 1.ci n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;

II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio do termo aditivo ou apostilamcnto, inclusivc acréscimos
quantitativos e prorrogaçõcs contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
III - contratação direta, por dispensa ou incxigibilidadc de licitação, quando a simplicidade do objeto ou o modo de

seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser

devidamente justificado no documento de formalização da demanda;

IV - mediante justificativa, nos casos cnvolvcndo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complcxidadc
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO 1) E MO DEI JO 1)E DOCUM ENTO 1) E
FORMALIZAÇÃO DE DEM/\NI) A

CEIIFIFICO para fins de direito, sob as pcnas da lei, quc o Documento dc Formalização
de Demanda – DFD, relativo à aquisição de cobertores para atendimento a familias e indivíduos
em situação de vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no
âmbito da Proteção Social Básica e Especial do Município de Mercedes/PR, em conformidade
com a Resolução n'’ 03/2020 -– CM/tS, -foi elaborado nos termos do Decreto n.o 031/2023, c quc
foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município..'’-\ I

Mercedes – PR, 13 de junho de 2025

JULIANA HICKMANN fÔÍEIT\y:t.llecKoóIT\ãNigita por

EFFTIN(1:0568621 1906 EFI:1-ING:05686211906
1)ados: 2025.06.13 16:09:00 -03'00

Juliana llickmann Effting
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAI.

in\
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Objeto: Aquisição de cobertores para atendimento a famílias c indivíduos cm situação de
vulnerabilidade social acompanhados pcla Política de Assistência Social, no âmbito da
Proteção Social Básica e Especial do Município de Mercedes/PR, em conformidade com a

Resolução n'’ 03/2020 – CMAS.

.'n\ Área Requisitante: Assistência Social.

Conforme a Lei n'’ 14.133, dc 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar
c analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de
oncialização da Demanda, t>clm como dcmonstrar a viabilidade técnica c cconf)mica das

soluções identificadas, fornecendo as informações ncccssárias para subsidiar o rcspcctivo
processo de contratação.
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que

atcnderá à necessidade cspcciíicada no documento de formalização da demanda anexo, c tem
por finalidade cstudá-la dctallradamcntc c idcntií’icar a melhor solução cxistcntc no mercado
para supri-la, em conformidade com as normas o princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a scr
resolvido sob a perspectiva do interesse público (inciso i do $ 1'’ do art. 1 8 da I..ci n'’ 14.133, de
2021 )

Descreva a sua necessidade:

A aquisição de cobertores tipo edredom tem por flnalidadc atender famílias e indivíduos em
situação de vulnerabilidade social no Município de Mcrccdcs, conforme prcvisto na
Resolução n'’ 03/2020 – (=MAS, que cstabclccc critérios para a concessão de bcncfícios
eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social.

Conforme o art. 24 da referida Resolução, o auxílio vcstuário comprccndc a entrega de
roupas, agasalhos, cobertores, calçados e dcmais vestimentas ncccssárias à superação de
carências de caráter imediato c emergencial. A provisão de cobertores é fundamental para

garantir acolhimento, proteção contra o frio c o fortalecimento da dignicladc das pcssoas cm
situação de risco social.
A medida atendc tanto os usuários acompanhados pcla protcção social básica (como o

CRAS), quanto aqueles atendidos no âmbito da proteção social especial (como o CRI:/\S),
especialmente em situações de vulnerabilidade agravada, como pessoas cm situação dc rua,
vítimas de violência ou famílias com vínculos fragilizados.

/’''\

2. ALINHAMENTO COM PCA
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Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano dc contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração (inciso II do $ 1'’ do art. 1 8 da Lei n'’ 14.133, dc 202 1 ).

Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 c 2025,
conforme Decreto Municipal n'. 215/2024.

3. REQUISITOS DA CONTR/trAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos ncccssários c sulicicntcs à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do b 1 a do art. 18 da I.ci n'’ 14.133,
de 202 1).'n\

Descreva os requisitos da contratação:
- A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto, em conformidade com a descrição, bem
como com as demais especificações cstabclccidas no l--!dital c Termo de Rc-fcrência;

- A contratada deverá responsabilizar-sc por eventuais substituições, caso os itcns cntrcgucs
estejam em desacordo com as cspccincaçõcs cstabclccidas, scm ônus adicional ao Município
Contratante;

- A entrega dcvcrá scr efetuada no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, contados do
recebimento da Ordcnr dc Compra, no Ccntro dc RcfcrC3ncia dc Assistência Social (CRAS),
localizado na Rua João Pessoa, n'’ 1055, Centro, Município do Mercedes/l)R;
- Despesas com a entrega e outras rclacionadas ao fornccilncnto corrcrão por conta da
Contratada;
- Não será exigida garantia de cxccução contratual, tendo em vista se tratar dc itens de baixa
prioridade c de baixo valor.

[i:1

Fig

4. ESTIMATIVA 1)AS QUANTIDADES E CI.ASSIFICA(,'AO DOS BENS/SERVIÇOS
Fundamentação: Estimativas das quantidadcs para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documcntos quc Ihes dão suportc, que considerem
interdcpcndências com outras contratações, dc modo a possibilitar economia de escala; (inciso
IV do § lc) do alt. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021). A classificação dos bens e serviços, se

comuns ou especiais, dcnne a modalidade da licitação e o prazo de publicação do edital. A
classificação do fornecimento cm contínuo c não contínuo, por seu turno, define as rcgras

aplicáveis a vigência da contratação.

A contratação tem por objetivo a aquisição de cobcrtorcs tipo edredom para atender famílias c
indivíduos em situação de vulnerabilidade social, em conformidade com a IIcsolução n')

03/2020 – CM/\S.

A\

Indique os quantitativos:

Objeto

1 ===7;iiI;O 1 .iM
, toque suave e macio, no mínimo 150 fios, tecido
face, com cnchimcnto dc fibra grossa 100%

ter

Unidade

unid

Quantidade
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Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns. ( ) Especiais.

( ) Continuado. ( x ) Não continuado.

Justificativa :

Trata-se de bens comuns, cujos padrõcs dc dcscnlpcnho c qualidade podcn1 scr objctivamcntc
dcnnidos pelo edital, por lucio de cspccif-icaçõcs usuais dc mercado.
O fornecimento pretendido não é considcrado continuado, uma vez que não se presta a
manutenção da atividade administrativa, não dccorrcndo dc ncccssidadcs permanentes ou
prolongadas.

5, LEVANTAMEiNFFO DE MERC: AD o

Fundamentação: l.cvantamcnto dc mercado, quo consiste na análisc das alternativas
possíveis, c justificativa técnica e econômica da cscolha do tipo de solução a contratar (inciso
V do § l'’ do art. 18 da I,ci n'’ 14.133, de 2021).
Para a composição da estimativa de preços, foram considerados três orçamentos, sendo dois
obtidos diretamente junto a fornecedores e um por meio do pesquisa cm sites especializados
na internet. As cotações rcfcrcm-se a produtos que atendem às cspccificaçõcs necessárias ao
objeto da contratação, especialmente no que se rcfcrc ao tipo, qtlalidadc c finalidadc dos
cobertores, conforme a descrição estabelecida. Os dados colnplcLos encontram-se
consolidados na planilha de prcços anexa.
A metodologia adotada para dcfinição do valor estimado bascou-se na média aritmética
simples dos preços coletados, com o objetivo de rcílctir um valor de rcl--crência compatívcl
com a rcalidadc dc mercado e assegurar o planejamento adcquado do processo licitatório.
A escolha técnica pcla aquisição de cobertores tipo cdrcdom justifica-sc pela ncccssidadc dc

oferecer proteção térmica eficaz às pessoas cin situação de risco social, principalmcntc
durante o período de baixas tcmpcraturas. Coniornrc o Art. 24 da Resolução n'’ 03/2020 –
CMAS, o auxílio vestuário inclui a entrega dc cobcrtorcs como mcdida clncrgcncial.
Optou-sc pela aquisição de edredons de solteiro, por sc tratar dc uma alternativa quc melhor
atende às necessidades dos usuários da Assistência Social, considerando o equilíbrio entre

conforto, proteção térmica e custo-benefício. A escolha deste modelo mostrou-sc a mais
adequada à realidade do município e à disponibilidade orçamentária, garantindo a cfctividade
do atendimento scm conrprometcr a qualidade da prestação do bcncl'ício.
Do ponto de vista econômico, a análisc dos preços obtidos confirma quc os valorcs estão

alinhados com os praticados no mercado. A realização do processo de dispensa eletrônica
permitirá a contratação de forma mais ágil c simpli[icada, garantindo a seleção da proposta
mais vantajosa para a Administração Pública, promovendo a cconomicidadc, a cnciência e o
atendimento ao intcrcssc público, em conformidade colm a lcgislação vigcntc.

6. ESTIM/VFIVA DO VALOR DA CONTRNi'AÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acolnpanhadII dos prcços unitários
referenciais, das memórias dc cálculo e dos documentos que Ihc dão suportc, que poderão
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constar dc anexo classificado, sc a Administração optar por preservar o seu sigilo até a
conclusão da licitação caso (inciso VI do g 1 ' do art. 1 8 da 1,ci 14.133, dc 202 1 ).

Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 7.413,50 (sete mil, quatroccntos c treze reais e
cinquenta centavos).
Parâmetros utilizados: Para compor a estimativa de mercado, foram realizadas cotações
junto a forncccdorcs, incluindo pesquisa em sites da internet, com o objetivo de coletar
orçamentos prévios para análise (conforlnc planilha de preços anexada).
Metodologia utilizada: Através dos parâmetros utilizados será cfctuado a média entre os
valores obtidos, a nm dc, obter um valor mais cocrcntc com a rcalidadc dc mercado do objeto
deste processo licitatório.

@

'A-\

7. DESCRIÇÃO DA Sol.UÇÃo COMO UM '1'01)o

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusivc das cxigências
relacionadas à manutcnção c à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do g 1 ' do art.
18 da Lei 14.133, dc 2021).

Descreva a solução como um todo:
A aquisição de cobertores tipo edredom visa a atcndcr famílias e indivíduos em
vulnerabilidade social no Município de Mercedes, conforme estabelecido pela Resolução n'’
03/2020 – CM/\S, que regulamenta a concessão dc benefícios eventuais no âmbito da
Assistência Social. O auxílio vestuário previsto nessa Resolução inciui a entrega do itens

essenciais para superar carências imediatas, sendo os cobertores fundamentais para garantir
acolhimento, proteção contra o frio c a dignidade das pcssoas cm situação de risco social.
Essa ação beneficia tanto os usuários da proteção social básica, acompanhados pelo CRAS,
quanto aqueles atendidos pela protcção social especial, por meio do CRIIAS, contemplando
grupos cm situação dc maior vulnerabilidade, como pessoas cm situação dc rua, vítimas do
violência e famílias com vínculos fragjlizados,
A escolha dos cobcrtorcs tipo edredom dc soltciro foi feita considerando a ncccssidadc dc

ofcrcçcr proteção térmica cíicaz, conforto c lacilidadc dc nlanuscio para os usuários,
especialmente durante períodos de frio intenso. llssc nrodclo proporciona praticidade na

distribuição e uso, além de apresentar durabilidade e qualidade adcquadas à íinaiidadc do
benefício.

Para garantir agilidade e transparência na contratação, será utilizado o proccsso dc dIspensa
eletrônica, que permite a obtenção de propostas competitivas de forma rápida e clicicnLC. llssa
modalidade contribui para a otimização dos recursos públicos e asscgura o atendimento cí-icaz

às necessidades emergenciais da população assistida.

/o\.1

8 8. JUSTIFICATIVA PARA PARCEIJAi\TENTO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, sc aplicável (inciso
VIII do § l '’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, dc 2021).

Justificativa do parcelamento :
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Não se aplica, tendo em vista que há apenas 01 (um) item.
Prazo de execução do contrato: 02 (dois) mcscs.

A contratação será realizada por meio dc compra única, sem parcelamento. considcrando que
o objcto pode ser adquirido integralmente em um único pedido.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESUiJ’i'ADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos rcsultados pretendidos em termos de cconomicidadc c de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e íinancciros disponíveis (inciso IX do
§ lc) do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

Descreva os resultados esperados:
Espcra-se que a aquisição dos cobertores tipo edredom possibilitc o atendimento adequado às

famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social, em conformidadc com a

Resolução n'’ 03/2020 – CM/\S, que orienta a concessão de bcncfícios eventuais na
Assistência Social. A disponibilização dos cobcrLorcs promoverá a proteção contra o frio e a
preservação da dignidade das pcssoas CIn risco, cspccialmcntc duranlc as épocas de baixas
temperaturas. Ademais, essa medida rclorça o cumprimcnLO das normas vigentes,
contribuindo para o fortalecimento das açõcs dc assistência social no município c asscgurando
uma resposta rápida c cí\caz às demandas cmcrgcnciais da população beneficiada

10. PROViDÊNCiAS PRÉViAS AO coN’riüvro

Fundamentação: Providências a scrcm adotadas pela Administração prcviamcnlc à cclcbração
do contrato, inclusive quanto à capacitação dc scrvidorcs ou de empregados para liscallzação
e gestão contratual (inciso X do g 1'’ do art. 1 8 da lei n'’ 14.133, dc 2021 ).

Descreva as providências prévias:
Não foram identificadas providências prévias.

11. CONTRATAÇÕES CORREIJArAS/iNTERDEPENDEN'FES

Fundamentação: Contratações correlatas c/ou intcrdcpcndcntcs (inciso Xl do g I' do art. 18
da lci n'’ 14.133, de 202 1 ).

Indique as contratações correlatas/intcrdcpcndcntcs :

Não se faz necessária a rcalização dc contratações corrclatas c/ou intcrdcpcndcntcs.

12, IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais c rcspcctivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros rccursos, bem como
logística reversa para dcsfazimcnto c rcciclagcm dc bens e rcfugos, quando aplicável (inciso
XI do § IC) do art. 18 da lei nD 14.133, dc 2021).

Descreva impactos e medidas:
Não foram identificados impactos ambientais sujeitos à mitigação através do cstabclccimcnto
de critérios objetivos do sustentabilidade.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www,mercedes.pr.gov.br
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13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da I.ci n.') 14.133, dc 2021, as compras deverão
ser processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pcrtincntc. As hipóteses
de utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do l)ccrcto Municipal n.'
034, de 2023.

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
( x ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços con forme justificativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:
’1-rata-se de uma demanda específica para a aquisição de cobcrlorcs Lipo cdrcdom, coin
quantitativo definido para atendimento às necessidades idcnlilicadas, o que torna
desnecessária a adoção do Sistema do Registro de l)rcços (SRI)).

n\

81 é 14. POSiCiONAMENTO SOBRE A ViABii.iDADE DA coNTRxrAÇ;\o
Fundamentação: Posicionamcnto conçlusivo sobrc a adcquação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII do $ 1 '’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de
2021 )

Posicionamento conclusivo: Os estudos preliminares cvidcnciaraln que a contratação da

solução se mostra possível tccnicamcntc c fundamcntadamcntc ncccssária. Diantc do cxposto,
declara-se ser viável a contratação pretendida, a qual dcvcrá scr realizada por meio dc um

processo de Dispensa lllctrônica.

Classificação: Por lim, considerando as informações levantadas. os responsáveis pela
elaboração cntcndcm que o l!’l'P c o orçamento cstimado da contratação devem ser
classificados como não sigilosos, nos termos da I.ci n.'’ 12.527/20 1 1 c da 1.ci n.'’ 14.133/2021.

./=n'\

Município de Mercedes, IIstado do Paraná, 13 de junho de 2025.

JULIANA HICKMANN fJrITN;ttfíGn;IâNigita por

EFFTI NG:05686211906 D;los: ;025.adI 16:09:45 -03'oo'

Juliana IIickmann l':lfting
Secretária de Assistência social

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR

e-mail: mercedes@mercedes,pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23
www.mercedes . pr.gov.br
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODEI.o DE
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CERTIFICO para fins de dircito, sob as penas da lei, que o Estudo 'l'écnico Preliminar –
E'rP , relativo à aquisição de cobertores para atendimento a .famílias e indivíduos em situação de
vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da
Proteção Social Básica e Especial do Mun.icípi.o de Mercedes/PR, em conf-ormidade corn a
Resolução n'’ 03/2020 – CM/1 S , foi elaborado nos tcrnros do 1)coreto n.o 031/2023, c que foi
utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município.

n\
Mercedes – PR, 13 dc junho de 2025

JULIANA H I ( K[v1 ANN Assinado de forrna digital por JUI.IAN/\
FllCKM/\NN LE'l ’l'IN( 1:056862 11906

EFFTING:0568621 1 906 Dados: 2025.06.13 16:10:22.03'oo

Juliana Hickmann Effíing
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

!:

/\„

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br– CNPJ 95.719.373/0001-23
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VArsrDr coNrecÇô8$
Valsidi Comércio & Confecções Ltda EPP

Avenida João XXIII. n'’ 900 – Centro – 85998-000 – Mercedes – PR

CNPJ nD 84.871.623/0001-20 CAD/ICMS na 45800056-54 Tel.: (45) 3256-1255
Email: valsidiconf@hotmail.com Whatsapp 45 -999658831

ORCAMENTO

COBERTOR EDREDON SOLTEIRO

1,SOX 2,40 TOQUE SUAVE E MACIO
149,90 149,90

150 FIOS TECIDO DUPLA FACE E

EMCHIMENTO 100% POLIESTER E

r\\ FIBRA GROSSA

qhT„V3lá@à:$"i~-'
43,/GG 136

FK



ZELO

L Edredom Zelo Super Soft Solteiro Plus
170 Fios

RS 89,90
54 de FIS 17,98 no cartão

SELECIQN E A COR: pc , 3

ESCOLHA O TAIAAHt{O: ' c ' ' t •

ZELO

40ICIONAR À LIStA Dt rK€stNt€S

r\ +++++

p q\\i



ROGERIO MOND ARbO & CIA LTDA
AVENIDA JOÃO XXIII.926, CENTRO

CNPJ 05.874.160/0001-83
Insc, Est. 90288897-79

Fone (45)2031-0708
85998-000 MERCEDES-PARANÁ

tb Lf44H -

É#f##;#;3:7

/

M©VW-lã

ORÇAIVIENTO

Para: PREFEITURA DE MERCEDES. SEC. ASSISTENCIA SOCIAL

QUANT.

01

PRODUTO

Edredom de solteiro, medindo no mínimo

Obs. Validade de 30 dias

VALOR UNIT,

185.00

Total

VALOR

185.00

R$185.00

n\ 1,5C)m x 2,40m, toque suave e macio, 150 fios,
tecido dupla face, com enchimento de fibra

grossa 100c7, poliéster.

Mercedes , 13 de junho de 2025.

FABIANE GUTJAHR WARSNESKI
+Hn\ GERENTE NISTRATI VO

ROGÉRIO MONDARDO MÓVEIS LTDA
CNPJ 05.874.160/000143
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Estado do Paraná

CEirriD;\o DE FÉ PÚBLiCA

Objeto: Aquisição de cobertores para atendimento a famílias e indivíduos cm situação dc
vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da Proteção
Social Básica e Especial do Município de Mercedes/PR, cm conI-ormidadc com a Resolução n')
03/2020 – CM/\S.

CElrrIFico, para fins de direito, sob as penas da lei, que para compor o valor médio dos itcns
a serem licitados foram consultadas as scguintcs fontes:

'0\

}IÃ

- Valsidi Comércio e Confecções I,tda., CNPJ n'’ 84.871 .623/000 1 -20;
- Rogério Mondardo & Cia Ltda., CNPJ n'’ 05.874.1 60/0001-83 ;

- https://www.zelo.com. br/edredom-zelo-super-soft-casal-170-fios-0-p994 190?pp=/44.4535/

Neste processo licitatório os orçamentos foram rcalizados cm 13/06/2025 .

Certifico, ainda:

a) que o valor previamente estimado da contratação está compatível com os valorcs praticados
pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto;

b) que não foram priorizados na pesquisa dc prcços os sistemas oficiais dc govcrno, como Painel
dc Preços ou banco de preços em saúde, e contratações similares Icitas pola Administração
Pública, face a multiplicidade c as características cspcciiicas do objeto a ser contratado, quc
dificultam e tornam morosa a realização dc tal meio de pcsquisa, aliado a questões de logística
(distância do fornecedor em relação ao comprador);

/n'-\

c) o prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade do objeto da licitação;

d) que os fornecedores consultados cncaminharam orçamcnto.

Mercedes – PR, 13 de junho de 2025

JULIANA HICKMANN fJI.iiT\UFlfÚrX::igi-lp''

EFFTIN(]:0568621 1 906 DLos: ;=5.7)=31 1 6:12:57 -03'oo'

Juliana IIickmann Effting
SECRE'I'ÁRIA DE ASSIS'l'ÊN(=IA SOCiAI.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov. br
Página 1 1
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Estado do Paraná

TERMO DE REFERÊNCIA
(Processo Administrativo n'’. . . . . . . ....)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de cobcrtores para atendimento a famílias c indivíduos em situação de

vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da Protcção Social

Básica e Especial do Município do Mercedes/l)R, em conformidade com a Resolução n'’ 03/2020 –

CNCIAS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e cxigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição Catmat Und RS Unit IIS Total
in\

Edredom de solteiro, medindo no mínimo
1,50m x 2,40m, toque suave e macio, no
mínimo 150 nos, tecido dupla face, com

libra 1 00%cnchimcnto dc grossa
poliéster

62 1 050 148,27 7.413,50

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT/CATSER

e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Termo de
Referência.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n'’ 037, de 24 de março de 2023 .

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados da assinatura do instrumento

de contrato/emissão do empenho, na forma do artigo 105 da Lei n'’ 14.133, dc 2021.

que serão aplicadas cnr relação à vigência da contratação.
1.6. O contrato poderá ser substituído por outro instrumcnto hábil, hipótcsc quc sc aplicam ao

mesmo, independentemente de transcrição, as regras previstas na minuta do instrumento contratual.

'o\

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA'I'AÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada cm 'I'ópico

específico dos Estudos Técnicos Prcliminarcs, apêndice dcstc ’Icrmo dc Rcfcrência.

2.2. Não há Plano de Contratações Anual elaborado para o ano dc 2025, conforme Dccrcto
Municipal n.'’ 215/2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO o Cl(:l.o DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada cm tópico cspccínco dos

llstudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256–8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes'pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov.br
Página 1 1
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4. REQuiSITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A Contratada deverá clctudr a entrega do objeto, cm conformidade com a descrição, bcm como
com as demais especificações cstabclccidas no 1':dita 1 c ’l'crmo dc Rcfcrência;
4.2. A contratada deverá responsabilizar-sc por eventuais substituições, caso os itens entregues
estejam em desacordo com as cspccincaçõcs estabelecidas, sem ônus adicional ao Município
Contratante;

4.3. A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de até 1 0 (dez) dias corridos, contados do

recebimento da Ordem de Compra, no Centro de Rcfcrência dc Assistência Social (CRAS)
localizado na Rua João Pessoa, n'’ 1055, Centro, Município de Mercedes/1)1(;
4.4. Despesas com a entrega e outras relacionadas ao fornecimento corrcrão por conta da
Contratada;
4.5 . Não será exigida garantia de execução contratual, tendo em vista se tratar de itens de baixa
prioridade e de baixo valor.

A-\

Subcontratação
4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 c seguintes da I.ci n'’ 14.133. de

2021, pelas razões constantes do listudo 'l'écnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é dc até 10 (dez) dias corridos, contados doCa) emissão da Ordem
de Compra, em remessa única.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a cmprcsa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualqucr pleito de prorrogação de

prazo seja analisado, rcssdlvadas situaçõcs dc caso forLuito c força maior.
5.3, Os bens deverão ser cntrcgucs no scguintc cndcrcço: junto ao Ccntro dc Referência de

Assistência Social (CRAS), localizado na Rua João Pessoa, n'’ 1055, Centro. Município dc
Mercedes/l)R

/nb\

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele cstabclccido na I.ci n'’ 8.078. dc 1 1 dc scLcmbro dc 1990 (Código
de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO coNTRA’ro
6.1. O contrato deverá scr executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avcnçadas

e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, c cada parte responderá pelas consequências dc sua incxecução

total ou parcial.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/C)DC)1-23

www.mercedes. pr. gov.br
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6.2. Em caso de impcdimcnto, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma dc

execução será prorrogado automaücamcntc pelo tempo corrcspondcntc, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sc o uso de mensagem clctrônica para esse fim.
6.4. o órgão ou entidade poderá convocar rcprcscntantc da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 . Após a assinatura do contrato ou instrumento cquivalentci o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações accrca das obrigações contratuais, dos mecanismos de nscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos rcsultados c das sanções aplicáveis, dentre outros.

,o\

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada c nscali7cada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei nc) 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscal do Contrato

6.7. o fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a asscgurar os melhores resultados para a Administração.

(Decreto Municipal n'’ 032, dc 24 de março de 2023, art. 12 c seguintes).

6.8. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à Fiscalização dos aspectos

administrativos e técnicos do contrato, c cspccialmcntc:

6.9.1. esclarecer prontamcntc as dúvidas adlninistralivas c técnicas e divergências surgidas
na execução do objeto contratado;
6.9.2. expcdir, através de notincaçõcs c/ou relatório de vistoria. as ocorrências c iazcr as

determinações e comunicações necessárias à perfeita cxccução dos scrviços ou fornecimento;
6.9.3. proceder> conforme cronograma físico-{inancciro, as mcdiçõcs dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pcla contratada ou conforme disposto cm
contrato ;

6.9.4. adolar as lncdidas preventivas dc controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspcnsão da entrega de bens, a realização de serviços ou a cxccução dc obras;
6.9.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.9.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.9.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legaIS,

especificações e métodos de cxccução dos serviços cxigívcis para a peri:cita cxccução do obJcto;
6.9.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e colctiva dc segurança
do trabalho;

16\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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6,9.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indirctamcntc à
contratada, inclusive empregados de cvcntuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas,
que, a seu critério, compromctam o bom andamento dos serviços;
6.9.10. receber designação e manter contato com o prcposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problem,rs na entrega
dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;

6.9.11. dar parcccr técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.9.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.9.13 . requerer das empresas tcstcs, exames e ensaios quando necessários, no scntido dc
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem
adquiridos;
6.9.14. realizar, na fornra do art. 140 da 1.ci Federal n.') 14.133, dc 202 1, o rcccbimcnto do
objeto contratado, quando for o caso;
6.9.15. propor à autoridade cornpctcntc a abertura dc proccdinlcnto administrativo para

apuração de rcsponsabilidadc;
6.9.16. outras atividades compatíveis com a função.

6.10. A execução dos contratos dcvcrá ser acompanhada c fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que comprecndam a mensuração dos seguintes aspectos, no que coubcr:

6.10.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade dcmandada;
6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.10.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.10.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de cxcçução cstabclccida;
6.10.5. o cumprimento das demais obrigações dccorrcntcs do contrato; c
6.10.6. a satisfação do público usuário.

6,11. O fiscal do contrato inI'ormará ao gestor do contato, cm tempo hábil, a situação que dcmandar

decisão ou adoção de nrcdidas que ultrapasscm sua competência, para quc adc)tc as medidas ncccssárias

e saneadoras, se for o caso.

ah\

#x

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a cxccução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.13. o fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tcmpcstiva ou à prorrogação contratual.

Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato é o gcrcntc funcional com atribuições administrativas e a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal n'’

032, de 24 de março de 2023, art. 11 ):

6.14.1. Analisar a documcntação que antecede o pagamento;
6.14.2. Analisar os pedidos de rccquilíbrio cconômico-nnancciro do contrato;
6.14.3 . Analisar eventuais altcraçõcs contraltlais, após ouvido o lis;cal do contrato;
6.14.4. Analisar os documentos rcfcrcntcs ao recebimento do ob jcto contratado;

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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6.14.5. Acompanhar o desenvolvimento da cxccução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado, cm especial constituir relatório final, dc quc trata a
alínea "d’' do inciso Vl do g, 3'’ do art. 174 da 1.ci n'’ 14.133, dc 1 '’ dc abril de 2021, com as

informações obtidas durante a cxccução do contrato, corno forma dc aprimoramento das
atividades da Administração;
6.14.6. Dccidir provisorianlcntc a suspensão da entrega de bens ou a realização de scrviços;
6.14.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada no sistema do município, quando coubcr, bcm como no Portal INacional de
Contratações Públicas (PNC=P) ;

6.14.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo
setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras c scrviços;
6.14.9, Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.14.10 . Outras atividades compatíveis com a função.

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, dc todas as

ocorrências relacionadas à cxccução do contrato c as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarcm a sua compctência

.'--\

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento c
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifIcaÇão de sua conformidade com as

especificações constantes no ’l'crmo dc Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antcs do rcccbimcnto provisório,
quando em desacordo com as cspccincaçõcs constantcs no 'l'crmo dc Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento dcnnitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança cquivalcntc pela Administração. após a vcriiicação cla

qualidade c quantidade do material c conscqucntc aceitação Incdianlc tcrnrc) dctalhado.
7.4. O prazo para rccebimcnto definitivo poderá scr cxccpcionalmcntc prorrogado, dc forma
justificada, por igual período, quando houvcr ncccssidadc dc diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.
7.5 , No caso de controvérsia sobre a execução do objcto, quanto à dimcnsão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 dd Lei n'’ 14.133, de 2021, comunicando-sc à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pcrtinc à parcela incontrovcrsa da cxccução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou dc
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, vcril-lcadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou dcnnitivo não cxcluirá a rcsponsabilidacic civil pc 1a solidez c pela
segurança dos bens neIll a responsabilidade ético-proíissiona! pela peri’cita cxccução do contrato.

+o\
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Liquidação
7.8 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança cquivalcntc, corrclá o prazo de dez dias úteis
para fIns de liquidação, na forma desta seção, prorrogávcis justincadamcntc por igual período, quando
houver neccssidade dc diligências para a afcrição do atendimento das cxigências contratuais.
7.9. Para lins de liquidação, o setor comp(;tente deverá vcrincar sc a nota liscal ou instrumento de

cobrança equivalente aprescntado expressa os clcmcntos necessários c csscnciais do documento, tais
como :

7.9.1. o prazo de validade;
7.9.2. a data da emissão;
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.9.5. o valor a pagar; e
7.9.6. eventual dcstaquc do valor de rctcnçõcs tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança cquivalcntc, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrcstada até quc, o contratado
providcncie as medidas sancadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança cquivalcntc deverá ser obrigatoriamcntc acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por lucio dc consulta on-//ne ao SIC AI? ou, na

impossibilidade de acesso ao rcfcrido Sistcma, mediante constllta aos sítios eletrônicos ofIciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.1:33. de 2021,
A Administração deverá realizar consulta ao SICAI; para: a) vcrincar a manutenção das condições de

}}ah}}Ãqqq»q$.ig,içl.9;. t?) identifIcar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgã.o o.u
,eQtid€,dc,. }dis cç)mo,a pro,ibjç§ç) de colrt.rata 1. com a Administração ou colm o Poder .público, bem como
ocorrências impcditivas indiretas.
7.11. Constatando-se, junto ao SIC/\F, a situação dc irrcgularidadc do contratado, será
providencia(ia sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularizc sua

situação ou, no nresmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improccdcntc, o contratantc deverá
comunicar aos órgãos rcsponsávcis pela liscalização da regularidade iiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o rcccbinlcnto dc seus créditos
7.13. Persisündo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas ncccssárias à rcscisão
contratual nos autos do processo administrativo corrcspondcntc, assegurada ao contratado a ampla

7.14. Havendo a efetiva cxccução do objeto, os pagamcntos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado llão rcgulari;,'.c sua situação junto ao SIC AF.

defesa

'\-

P+-\

Prazo de pagamento

7.15. O paganrcnto será efetuado no prazo dc até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme scção anterior. llm todo caso, o pagamento deverá ser realizado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atcsto da Nota Fiscal, após comprovado o
adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já dcduzidas as gIosas e notas dc débitos,
conforme prevê o art. 10 do I:>coreto Municipal n.'’ 043, de 24 de março de 2023
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7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valorcs devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo dc pagamento até a data de sua cfctiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

7.17. O pagamento será realizado por meio dc ordem bancária, il:1), 1)OC ou transfcrência bancária
(a critério do Município) para crédito cm banco, agência c conta corrcntc indicados pelo contratado.
O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados bancários
informados.

7.18. Será considerada data do pagamcnto o dia em que constar como emitida a ordcm bancária,
TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
7.19. Quando do pagamento, será cfctuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

7.19.1. Independentemente do pcrccntual dc tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os pcrccntuais cstabclccidos na
legislação vigente.

7.20. o contratado regularmente optantc pelo Simplcs Nacional, nos termos da Lei Complementar
n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação dc comprovação, por meio
de documento oncial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido prcvisto na referida r.ci
Complementar.
7.21. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 1 8 de agosto de 2023, as notas fiscais ou faturas
a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023 deverão observar as regras
relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte – IRRF. O referencial normativo a ser
utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser destacado nas notas ou -faturas como dds hipóteses em
que a retenção não será aplicável é a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também
ser utilizados os modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN
1(FB 1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte
nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa federal
– PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e
fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.

+b\.

,r\

Cessão de crédito

7.22. É admitida a cessão de dircitos crcdilícios, conforme as rcgras deste prcscntc tópico.
7.22.1. As ccssõcs de crédito dcpcndcrão dc prévia aprovação do contratante.

7.23. A eficácia da cessão de crédito, dc qualquer natureza, cm rclação à Administração, está
condicionada à celebração de torIno aditivo ao contrato administrativo.
7.24. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual dc cumprimcnto dc todas as

condições de habilitação por parte do contratado (ccdcntc), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos rcspcctivos também sc condicic)nam à regularidade !iscal c
trabalhista do cessionário, bcm como à ccrtincação dc quc o ccssionário não se encontra impedido de
licitar e contratar coIn o Poder Público, conforme a legislação em vigor_ ou de receber bcncfícios ou
incentivos fiscais ou crcditícios, direta ou indirclamcnlc, confornlc o art. 12 da Lei n'' 8.429. de 1992
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. da AGU.
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7.25. O crédito a ser pago à ccssionária é cxatamcnte aquele que seria destinado à ccdcnte
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumcs todas as defesas c
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou dc pagamento pela cfctiva comprovação do fato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.26. A cessão de crédito não afetará a exccução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado .

SELj11110$ :CE11,

1
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da rcalização dc proccdimcnlo dc dispensa de licitação,
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 11. da 1.ci n.'’ 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço.
8.2. Tratando-se de dispensa dc licitação fundada nos incisos l c/ou Ii do art. 75, da I.ci n.'’

14.133/2021, a contratação deverá ser precedida de divulgação dc aviso cm sítio eletrônico oficial,

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, para busca da proposta mais vantajosa.

A\

Forma de fornecimento

8.3. O fornecimento do objeto scrá integral

Exigências de habilitação
8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração vcrilicará o eventual dcscumprlmcnto
das condições para contratação, especialmente quanto à cxistência dc sanção que a impeça, mediante
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAI'-;
b) Cadastro Nacional de l-':mprcsas Iniclôncas c Susl)cnsas - ClIIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de llmprcsas 1)unidas '– CNI iP, mantido pela Controladoria-Gcral da
União (https://www.portaltransparencia.gov .br/sancoes/cnep)
d) Cadastro Nacional de Condenações Cívcis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional dc Justiça
(www .cnj .jus.br/improbidadc_adm/consultar_requerido .php);
c) I,ista dc inidôncos c o Cadastro Integrado de Condcnaçõcs por Ilícitos Administrativos
- C:ADIC:ON, mantidos pelo 'l'ribunal dc Contas da União - '1-C:LJ; c

D Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida f)cIo Tribunal de
Contas do Estado do Paraná.

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da cmprcsa interessada c de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, dc 1992, que prcvê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição dc contratar com o Podcr
Público, inclusive por intcrmédio dc pessoa jurídica da qual scj a sócio majoritário

8.5.1. Para a consulta de licitantcs pcssoa jurídica poderá havcr a substituição das alíncas
“b”? “d” e “c” do item 8.5. pcla Consulta Consolidada dc Pessoa Jurídica do ’l'CLJ

(https ://ccrüdocsapl’.apps.tcu.gov.br/).

/--\
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8.6. Caso cons;te na Consulta de Situação do intcrcssado a cxistência dc Ocorrências Impcditivas
Indiretas, o gestor diligcnciará para vcrincar sc houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impcditivas Indiretas.
8.7. A tentativa de burla será vcrincada por meio dos vínculos socictários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação .

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será vcrincada por
meio do SICAF, nos documentos por cIc abrangidos.
8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SIC/\F, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação dc CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão cstar cm nome da matriz, e se o
-fornecedor for a filial, todos os documentos dcvcrão cstal cm nome da lilial. cxccto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos quc, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somonte cm nome da matriz.
8.13. Serão aceitos registros de CNPJ dc fornecedor matriz c filial com dilcrcnças dc números de
documentos pertinentes ao CND c ao CRlr/lr(}’lS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.14. Para lins de habilitação, dcvcrá o interçss qd,o comprovar os seguintes rcquisitos, qtle $ci’ão

çxigicloi çonforlne sy.a natllr_ez$ j.u fídic 4:

n\

Habilitação jurídica
8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento cquivalcntc que, por força de lei, tenha

validade para fins de idcntincação cm todo o território nacional;

8.16. Empresário individual: inscrição no Rcgistl-o Público de 1*:mr)rosas Mcrcantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva scdc;

8.17. Microempreendedor Individual - MEI: Ccrtiíicaclo da Condição de Microcmprccndcdor
Individual - C(=M 1:19 cuja aceitação íicará condicionada à verificação da autcnticidadc no sítio

https://www . gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;

8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SI,U ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRICI,I: inscrição do ato constRutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de llmprcsas Mcrcantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede> acompanhada de documento comprobatório dc seus administradores;
8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização dc funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde sc

localizar a filial! agência: sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua scdc,

conforme instrução Normativa DRI:1/ME n.'J 77. de 18 de março de 2020.

8.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitulivo no Registro Civil de Pcssoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório dc scus administradores;

,+'\
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8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da socicdaclc simples ou cmplcsária, rcspcctivamcntc, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de l':mprcsas Mcrcantis onde opera> com
averbação no Registro ondc tcnr sede a matriz

8.22. Sociedade cooperativa: aLa dc fundação c estatuto social, com a ata da asscmblcia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no ltcgistro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'» 5.764, de 16 de dezembro
1971

8.23. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao l)ronaf –- DAI) ou Cadastro Nacional da

Agricultura Familiar – CAI? válido, ou, ainda, outros documentos cstabclccidos cm compctcntc
regulamento, nos termos do art. 2'). 3c’ do Decreto n'’ 1 1.802. de 28 de novembro de 2023 .

8.24. Produtor Rural: matrícula no Cadastro llspccíllco do INSS – CitI, que comprovc a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13

de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 c 165).

8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altcraçõcs ou da

consolidação respectiva.

A\

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro dc Pcssoas

Físicas, conforme o caso;

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a l?azcnda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fcdcral do 13rasil (RI;13) c pcla Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (P(11;N), referente a todos os créditos tributários federais e à l)ívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aquclcs relativos à Scguridadc Social, nos termos da

Portaria Conjunta n'’ 1.751, dc 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Fcdcral do 13rasil c da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.28. Prova de rcgularidadc coni o Fundo dc (iarantia cIo 'Fcmpo dc Serviço (1;G'1-S);

8.29, declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. nos termos

do artigo 70, XXXIII, da Constituição;
8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do ’lrabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com clcito dc ncgaLiva, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das l.cis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-1.ci n'’ 5.452. dc 1 '’ de maio de 1943 ;

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes llstadual/l)istriLal relativo ao domicílio ou scde

do fornecedor, pertinente ao scu ramo de atividade c compatível com o objeto contratual:

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda llstadual/l)istrital do domicílio ou sede do forncccdor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

r\
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8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais/l)istritais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra cquivalcntc, na forma da lei

8.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento difcrenciado previstos na I.ci Complcmcntar n. 123, dc 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

o\
10. ANÁLISE DE RISCOS.
10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, g 7'’, do l)ccrcLo Municipal n.'’ 03 1/2023 ,

e do art. 2c), § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótcsc:

( X ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação dcscrta ou fracassada), VII (casos

de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intcrvcnção federal ou de grave perturbação da ordem),
VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 c do § 7'’ do art. 90 (rcmancsccntc dc obra), ambos
da Lei n'’ 14.133, dc 1'’ de abril de 2021 ;

( ) III - contratação direta, por dispcnsa ou incxigibilidadc dc licitação. quando a simplicidade do
objeto ou o modo de seu fornccimcnto puder afastar a ncccssidadc dc estudo técnico preliminar e

análise de risco9 o que deverá ser devidamente justilicado no documento dc í’olmalização da demanda;

( ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação dc objctos dc baixo valor ou baIxa
complexidade.

F\
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRiA
11.1. As despesas decorrentes da prcscntc contratação corrcrão à conta de recursos cspccíncos

consignacios no Orçamento Gcral do Município de Mcrccdcs.

11 .2. A contratação será atendida pela scguintc dotação:

02.008.12.0244.0013.2054 – Suporte Assistencial Eventual
Elemento de despesa: 333903203
Fonte de recurso: 505

12. DA VEDAÇÃO À PARTiCIPAÇÃO 1)E EMPRESAS EM CONSÓRCiO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas cm consórcio, o artigo 15 da T.ci n'’ 14.133/2021
permite a vcdação, dcsdc que dcvidamcntc justifIcada no processo licilatório.
12.2. Sobre csse assunto. o Tribunal de Contas da LJnião – TC:tJ - entende que o juízo acerca da

admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dcpcndcrá dc cada caso concreto. lsto porque
a formação de consórcio tanto pode sc prestar a fomentar a concorrência (consórcio dc empresas

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 11



Município de Mercedes

Estado do Paraná

menores que, de outra forma, não participariam do ccnamc), quanto a ccrccá-la (associação dc

empresas que, caso contrário, concorrcriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a rcspcito desse tema, notadamente
os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plenário c n'’ 2.295/2005 – Plenário, os quais,
invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que scrvcm dc nor-tc para a presente contratação:

I) A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em
consórcio deve ser verificada caso a caso;

II) Tratando-se de objeto dc pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação
de consórcio pode cnscjar redução no caráter competitivo, pois facilitaria quc empresas, que
seriam naturalmcntc compctidoras cntrc si, acordasscm para participar da licitação;
III) A participação de consórcios, dada a transitoricdadc que Ihe é peculiar, mostra-se mais
apropriada para a consccução dc objeto certo c cictcrminado no tempo, que envolva alta
complcxidadc técnica e grande vulto financeiro. de forma que as cnlprcsas, isoladamcntc, não
teriam capacidade técnica de cxccutá-lo, a exemplo das grandes obras quc demandam
tecnologia soíisticada c restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pcla não pcrlnissão dc participílção dc cmprcsas reunidas
em consórcio, consoante os motlvos a seguIr expostos:

I) O objeto da presente contratação não envolve bens c serviços de alta complexidade
técnica nem apresenta grandc vulto nnancciro;
Il) Deve-se primar, no presente caso, pela ampla compctiLividadc como forma de garantir
a aquisição pretendida c a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do objcto,
poderá ccrcear a concorrência;
III) A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na prcscntc contratação não
limitará a competitividade, pois o objeto consistc na aquisição de bens comuns, não sendo
apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;
IV) Uma análise preliminar do mercado permite supor quc as emI.)rcs;as do ramo conseguem
fornecer os bens, objeto do presente Lcrnlo, scn1 a necessidade de lormação dc consórcio.

/'\

#\

Mercedes/PR, 16 de junho dc 2025 .

.b,'#&}:IIU„ I].,.,
Assistente Administrativa

Rua Dr' Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr. gov . br
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CERTiDÃO DE ADOÇÃO 1)E MODEI,o 1) E
TERMO DE REFERÊNCIA

C:EiTFIFiCO para fins de direito, sob as pcnas da lci que o 'l-crmo dc Rcfcrência -–- 'J'R,

relativo à aquisição de cobertores para atendinrenlo a famílias e indivíduos ellr situação de
vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no ânrbito da
Proteção Social Básica e Especial do Município de Mercedes/PR, em conformidade com a
Resolução n'’ 03/2020 – C MAS , foi elaborado nos termos do 1)ccrcto n.'’ 031/2023, a partir do
respectivo Estudo Técnico Preliminar - E’FP, c que foi utilizada a minuta padronizada
disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município.

/\

Mcrccdcs, 16 de junho de 2025.

.bsb 1,:1ã, ,3.„.„
Assistente Adm inistrativa

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719,373/0001-23

www. mercedes. pr.gov.br
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CERTIDÃO DE AFERiÇAO DAS DESPESAS RELATIVAS A 1)IS])ENS AS DE
i,ici'rAÇÃo POR VAI.o R

Objeto: Aquisição de cobertorcs para atendimento a famílias e indivíduos cm situação de

vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da Proteção

Social Básica e Especial do Município de Mercedes/PR, em conforluidadc coni a Resolução n'’
03/2020 – CMAS.

Ej

'n'-I,

CEitFiFiCO, para os fins do $ 1a do art. 75 da Lei n.'’ 14.133, dc 2021, que no exercício
financeiro de 2025 foram dcspcndidos, com o objeto do procedimento em tela, os scguintes
valores :

Ob ietoCNAEg

Mt osmMÀlú
4755-5/03

Valor RS

b,oo

# Subclassc.

Mercedes –- PIt, 16 de junho de 2025 .

êh','À§„2@13„..
ASSISTENFIiE ADM INiSriRArFI VA

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001 -23

www. mercedes. pr.gov, br
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

CEirriDÃo DE ADOÇÃO i)E MODELO DE
EDITAI J E MIN IJFj-AS

CEItFIFICO para fins de dircito, sob as penas da lei, que na clat)oração do lldital, c da
minuta do Instrumcnto Contratual, relativos à aquisição de co beltole's 1)tIra cltendi tl lento a
famílias e indivíduos em situação de vutnerclbilidclcle social acompclnhac.ios pelci !)olí{ica de
Assistência Social, no âmbito da l)loteção Soct(11 Básica e !':specicll do hiunicíl)io de

Mercedes/PR, em. conformidade com a Resolução n'’ 03/2020 – CM/LS, foram utilizadas as

minutas padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica do Município.
/#-\

Mercedes – PR, 24 de junho dc 2025

LAERTO N ?;\rE:o:1 vçJE ET::4:!:i2T SIB

WEBER:04530421988 7#,: 2025-06'24 16;19:oo

I,acrton \Vcber
Pl(EFI':i'l'O

/nn\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes . pr.gov.br
Página 1 1
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DO CARTÃO DE PAGAMENTO NAS
DESPESAS RELATIVAS AS DISPENS AS DE LICITAÇÃO POR VALOR

Nos termos do § 4'’ do art. 75 da Lei n.'’ 14.133, de 2021, “as contratações de que tratam
os incisos l e Il do caput deste artigo serão preferencialmente pagas por meio de cartão de
pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNC:P).”

Com o dispositivo emprega o termo “preferencialmente”, denota-se a utilização do cartão
de pagamento não é obrigatória, podendo ser substituída por outra forma de pagamento, desde
que de forma justificada.

.'h\

Neste sentido, consigna-se que devido a questões de ordem prática, opta-se pela não
utilização de tal meio, ao menos por enquanto.

É que a utilização de tal meio implicaria a necessidade da disponibilidade de 01 (um)
cartão por conta corrente, bem como, o deslocamento físico de servidor(es) até o estabelecimento
do fornecedor, a fim de efetuar o pagamento. De se considerar, também, que a baixa teria que ser

realizada manualmente, o que implicaria o dispêndio de maior tempo.

No modelo atualmente empregado, em que os pagamentos são realizados mediante
transferência bancária, o processo é automatizado, sendo a baixa realizada automaticamente com
o retorno do arquivo da instituição financeira respectiva.

No mais, considera-se ainda que Municípios com menos de 20.000 (vinte mil habitantes),
como é o caso de Mercedes, estão dispensados da utilização do PNCP até 1'’ de abril de 2027,
nos termos do art. 176 da Lei n.') 14.133, de 2021, tendo se optado por tal faculdade por meio do
Decreto Municipal n.'’ 175, de 2023.

,#\

Registra-se, por fim, que a transparência e publicidade das despesas efetuadas sob a
forma de dispensa de licitação por valor não restam vulneradas pela não utilização do cartão de

pagamento, uma vez que o cidadão, assim como os órgão de controle, podem ter acesso às
mesmas por meio do Portal da Transparência, sito no endereço eletrônico
https://mercedes.atende.net/?pg=transparencia.

Mercedes – PR, 8 de fevereiro de 2024

LAER'TO N 2=i:XE:TáNorma igita
WEBER:0453042 WEBER:04530421988

1988 :'3Vo':,;2024'02'08 08:42:59

Laerton Weber
PREFEITO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE DESPESA ORDINÁRIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lci que a contratação pretendida

relativa à aquisição de cobertores para atendimento a famílias e indivíduos em situação de

vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da
Proteção Social Básica e Especial do Município de Mercedes/PR, em con_formidade com a
Resolução n'’ 03/2020 – C MAS , sc trata de despesa administrativa considcrada ordinária, já
prevista no orçamento e dcstinada à manutenção dc ação prccxistcntc, pelo que rcsta dispensada
a juntada aos autos dos docunrcntos indicados no art. 16, I c II, da 1'ci de Rcsponsabilidadc
Fiscal

fb\

Mercedes – PR, 24 de junho de 2025.

EDS O N :#::)aN t;fI:UT:;8a63lgJ:ü09pOoOr

KN AU L:88632350900 Dn:1'y:,: 202506-24 16:21 :28

Edson 1811?111

SECRETÁRIO DE Pl.ANE.IAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

'--\

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR

e-mail: ticitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23
www.mercedes.pr.gov.br

Página 1 1



Município de Mercedes
M

Estado do Paraná

Ofício n.' 110/2025

Mercedes, 24 de junho de 2025.

Exmo. Senhor Prefeito

Pelo presente solicito a Vossa Excelência a competente autorização para abertura de

Processo Licitatório, na modalidade DISPENSA Itt.LTR(")NICA que tem por objcto a aquisição
de cobertores para atendimento a f-amílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social
acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da !)to{.eção Social Básica e
Especial do Município de Mercedes/PR, em con.form idade com a Resolução n'’ 03/2020 – C:MAS

r\

Il;:l

Outrossim, informo a existência de previsão orçamentária para assegurar o pagamcnto das

obrigações decorrentes do Processo I,icitatório supra indicado. C) pagamcnto será cfctuado
através da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

02.008.12.0244.0013.2054 – Suporte Assistencial Eventual
Elemento de despesa: 333903203
Fonte de recurso: 505

Anexo ao prcsentc, a Portaria n.'’ 321/2025, na qual çstá designado o Agente de
contratação/Pregoeiro, bem como os membros da Equipe de Apoio. a qual deverá ter sido
publicada no Diário Oficial, anteriormente à publicação do Extrato de 11dital dc I.icitação

Scndo o que tínhamos para o momento, subscrcvcnro-nos.

’-\ ALcnçiosamcntc,

EDSON E1 FN ENILElnâ3lgil[dogpoT

KN AUL:88632350900 DnaTt;,:2025-0624 16:23:21

Edson I<na u l

SECRETÁRiO DE Pi.ANEJAMENTO,
ADMiNIS’I'l{AÇÃO E FINANÇAS

DE: EDSON KN /\UL – Secretário de Plan. Adm. c l?inanças
PARA: I,AEItFON Wl:1311R – Prefeito

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr,gov.br
Página 1 1
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

PORTARIA NO 321/2025.
DATA: 17 DE ABRIL DE 2025.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERCEDES, ESTADO DO PARANÁ, no uso
de suas atribuições legais, na forma do disposto no Artigo 71, II, “a” e “c” da Lei
Orgânica do Município,

Considerando a necessidade de se designar Agente de Contratação/Pregoeiro e
respectiva Equipe de Apoio, para a realização de licitações e contratações diretas nos
moldes da Lei n.'’ 14.133, de 1c) de abril de 2021,/-\

RESOLVE

Art. 1'’. DESIGNAR Jaqueline Stein, matrícula n' 58629, como Agente de
Contratação/Pregoeira Titular, e Jéssica Gabriele Finckler, matrícula n' 86010, como
Agente de Contratação/Pregoeira Suplente, para a realização de licitações,
contratações diretas e procedimentos auxiliares, nos moldes da Lei n.o 14.133, de 10 de
abril de 2021 .

Parágrafo único. Os certames deverão ser conduzidos pela Agente de
Contratação/Pregoeira Titular e, em seu impedimento ou ausência, pela Suplente.

Art. 2'’. Para compor a Equipe de Apoio ficam designados Felipe Kauan Weber,
matrícula n' 141712; Camila Andressa Beyer, matrícula n' 182451 ; Nilma Eger,
matrícula n' 38385; Dyeiko Allann Henz, matrícula n' 104426; e Sidiane Weiss,
matrícula n' 51683Pq\

Art. 3'’. Fica revogada a partir desta data a portaria n'169/2023.

Art. 4'’. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 17 de abril de 2025.

LA E RT( ) N Assinado de forma
digital por LAERTON

WEBER:045 WEBER:04530421988
Dados: 2025.04.17

304ê49Ml UKebem3'oo'
PF<EFEITO

Publicado dia:17/04/2025 - Edição 4089
Diário Oficial Eletrônico: www. mercedes.atende.net/diariofiçial/çdiçqo

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

[ 1



Ass/#
Cf,Município de Mercedesl

Estado do Paraná

i,is'rA ])E VERiFICAÇÃO

Objeto: Aquisição de cobcrtorcs para atcndimcnto a famílias c indivíduos cm situação dc
vulnerabilidade social acompanhados pcla Política de Assistência Social, no âmbito da protcção
social básica c especial do Município de Mercedes, em conformidade com a Resolução n' 03/2020

CMAS

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO
COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES

DIRETAS

Indicação do local
do processo em

que foi atendida a
exlgêncla
(doc./ns.)

Atende plenamente
a exigência?

B4
'ê

t Não Posterior a este
documento

Foi adotada a forma eletrônica para o processo
administrativo ou, caso adotada forma cm papel, houvcl
a devida justificativa?'

A autoridade competente dcsignou os agcntcs públicos
responsáveis pelo dcscnlpcnho das funções essenciais àl
contratação?'1

S lm

Sim

SIm

Pág 3 do Edital

Portaria 321/2025

Consta Documento de Formalização de I)cmanda?ii'
l)ág 35 a 37 do

lldital

o

contemplado no Plano de Contrataçõcs Anual?'v

Foi cerüncado quc obj cIo da contratação está compatívcll
com a l,ci de Dirctrizcs Orçamentárias?v

Não se aplica
1 Decreto Municipal

2 1 5/2024

Sirn Ttcnr ll do ’1-R

.4 IIá Estudo Técnico Prcliminar?vi S lnl
Pág 29 a 34 do

lldilal

o Estudo Técnico Preliminar contempla ao nlcnos a
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, a
estimativa do valor, a manifestação sobrc ol

parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da
contratação?vl'

S 1 m

llá Análise de Riscos?v"' Não

Caso não existam os llstudos ’l'écnicos Preliminares ou

a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a
ausência do documento?'x

Sim

SIIm

ltcnr 9 do Dl;D

Consta justificativa para a ausência dos itens
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?*

não
Item 9 do D];D

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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64de MercedesMunicípio

Estado do Paraná

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO
COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES

DIRETAS

Indicação do local
do processo enr

que foi atendida a

exIgência
(doc./fls.)

Atende plenamente
a exlgêncla?

IIouve manifestação justificando as cxigências dc
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua

dispensa no caso concreto?*:

SIm

Slnl

Siin

Item 12 do 11 TP

M

4

!

Há Termo de Referência?xii Pág 17 a 28 do
lldital

Foi certificada a utilização de modelos de minutas
jpadroniz&dos de Termos de Referência da Procuradoria
Jurídica, ou houve justincativa para sua não
utilização?xiii

Certidão de Fé
Pública

e )

referência, foram ju';tincadas c destacadas visualmente>
no processo, eventuais altcraçõcs?

Sin1

Sin1

Si in

Não houve

alteração

a a
instrumentos contratuais da Procuradoria Jurídica. com
eventuais altcraçõcs destacadas c justincadas?*:“

\ão houve

alteração

[0

orçamentários é compatível com a despesa estimada?xv

Certidão de

1)et;pesa Ordinária

Tratando-se de contratação qua cnvolva a criação>

expansão ou apcrfciçoamcnto dc ação govcrrlalncntal
que acarretc aumcnto da despesa, constam dos autos
estimativa do impacto orçamentário-nnancciro
declaração sobre adequação orçamentária
fInanceira?xvi

C

C

\ão se aplica

Consta dos autos ccrtincação acompanhada dc
comprovação de que o contratado prccnchc os rcquisilos
de habilitação e dc qualificação mínima necessários?*vii

Não se aplica

Houve a autorização da autoridadc compctcntc?xvi'’ Não
l)osLcrior a cstc

documento

Sendo adotado registro de preços, a contrtltação abrangJT

mais de um órgão ou entidade?"ix Não se aplica

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
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GaMunicípio de Mercedesl

Estado do Paraná

[€;

F::'1j
F?/i

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B – VERIFICAÇÃO
ESPECÍFICA E EXCLUSIVA PARA
CONTRATAÇÃO POR DISPENSA

Indicação do local
do processo en1

que foi atendida a
exlgêncla
(doc./ns.)

Atende plenamente
a exIgêncIa?

o to da

contratação cxprcssamcntc nas hipóteses do art. 75 da
Lei 14133/21?

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou
certincação dc que a estimativa ocorrcrá
concomitantemente com a seleção da proposta mais
vantajosa?*x

Tratando-se de situação em que não é possível cstimar o
'alor do objeto na forma cstabciccida nos g$ 1'’, 2'’ c 3'’

.o art. 23 da Lei 14133/21, o contratado cornprova por
llgum meio idônco que os preços estão em conformidade
30m os praticados em contratações scmclhantcs dc
)bjctos dc mesma natureza, tais como notas nscais
Fmitidas para outros contratantes no período de até 1

:um) ano antcrior à data da contratação pela
[Administração?xx'

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos 1 ou 11 do
art. 75 da Lei 14.133/21, foi dcmonstrado rcspcito ao
limite de valor considerando o somatório do valor da

contratação coni o valor de outros objetos da mesma
natureza contratados pela mesma unidade gestora no
mesmo exercício fInanceiro?*x"

r o

art. 75 da Lei 14133/21, a autoridadc declarou quc a
contratação será precedida de divulgação de aviso cm
sítio elctrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias
úteis, para busca da proposta mais vantajosa?*x"'

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos 1 ou II do
art. 75 da I.ei 14133/2 1, a contratação será paga por meio
de cartão de pagamento c com divulgação do extrato no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PN(=P)?*'''v

Em caso negativo, houve justilicativa para não adoção
dessa fornra de paganrcnto? xxv

Sim

Sim

ltcn1 8.1 do TR

g3
IJá 03 orçanrcntos

para o objeto}

4

8

ii

Não se aplica

Sim
Certidão dc I.imitc

de l)ispensa

,4

! ã

Siln Itcnr 8.2 do ’1-R

Não

Sim Justificativa
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

LISTA DE VERIFICAÇÃO 313 - VERIFICAÇÃO
ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO DE ! Atende plenamente

SERVIÇOS EM GERAL POR INEXIGIBILIDADE a exigência?
OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

Indicação do local
do processo em

que foi atendida a
exigêncIa
(doc./fIs.)

llouve manifestação quanto à )
da padronização?x*v'

Consta informação do uso c)

utilização de catálogo eletrônico de padronização?**v"

Foi certificado que os serviços a scrcm contratados sc

enquadram corno as atividadcs matcriais accssórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituam área de competência legal do órgão ou cIa

entidade?**v"1

Caso a Administração pretenda contratar mais dc uma
empresa para a execução do objcto, está atestado nos
autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) é1

possível e conveniente a execução simultânea c (iii) hál
controle individualizado para a execução de cada
contratado?xx"

Não se aplica

Sinr ltcln 3 do 1)1?1)

Sim Ccrtidão

Não sc aplica

Mercedes/PR, em 24 de junho de 202}

ii#J-Eiuan Weber

Mhíálro da Equipe de Apoio

8
Ê§
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Município de Mercedes
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PARECER JURÍDICO

I – RELATÓRIO.

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise

da regularidade jurídica do caderno de Contratação Direta; Dispensa de Licitação nos termos

do artigo 75 II da Lei 14133/2021, com critério de julgamento a ser utilizado o Menor Preço

por Item, que tem como Objeto a “4quisiç@o de cobert9rçs para atendimento a famílias e

indivíduos em situação de vulnerabilidade social acompanhados pela política de assistência

social, no âmbito da proteção social básica e especial do Município de Mercedes/PR em

conformidade com a resolução n' 03/2020 - (;MAS ” , no valor preliminannente estimado de

R$7.413,50 (sete mil, quatrocentos e treze reais e cinquenta centavos), Objeto requisitado pela

Secretaria de Assistência Social; do Município de Mercedes-PR, com grau de prioridade

classificada como ALTA .

O presente caderno de Dispensa Eletrônica de Lici.tação fundamentada nos termos do

artigo 75, incisq // da Lei 14.133/2021, encontra-se atualmente instruído com os segtrintes

documentos, para subsidiar à presente análise consultiva:

• Documento de Formalização de Demanda (fls. 02-04);

• Certidão de adoção ao modelo DFD (fls. 05);

• Estudo Técnico Preliminar (fls.06-11);

• Certidão de adoção ao modelo de ETP (fls. 12);

• Orçamento (fls. 13-15);

• Cotação de Preços (fls. 16);

• Certidão de Fé Pública (fl. 17);

• Termo de Referência (fls. 18-29);

• Certidão de adoção de modelo TR (fl.30);

• Certidão de Aferição das Despesas Relativas a Dispensas de Licitação por

Valor; CNAE subclasse n' (4755-5/03); (fls. 31);

• Minuta de Aviso de Contratação Direta com os anexos (fls. 32-54);

. r\1

pr

+03
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•

•

•

•

•

•

Certidão de Adoção de Modelo de Edital e Minutas (fls.55);

Justificativa para não utilização do cartão de pagamento nas despesas

relativas as dispensas de licitação por valor (fl. 56);

Certidão de Despesa Ordinária (fl. 57);

Oficio 110/2025 ao Exmo. Senhor Prefeito, Fonte Recursos (fls. 58);

Portaria 321/2025 do Agente de Contratação e Equipe de Apoio (fl.59);

Lista de Verificação da Regularidade Processual (fls.60-63)

rh\
Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior

serão devidamente referenciados ao longo do parecer caso haja necessidade. Em síntese este é

o relatório do Parecer Jurídico .

II - DA FUNDAMENTAÇÃO.

Dos limites da análise jurídica.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme diz o art. 53, §4.'’, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de

2021. Dessa maneira, não há uma determinação legal para impor uma fiscalização posterior de

cumprimento das recomendações feitas por esta unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade

de o administrador gestor optar por não atender as orientações do Órgão Consultivo, deverá

justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, isto em face ao Princípio da Motivação

dos Atos Àdyrtjyüstrati\?os.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe unicamente aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica,

econômica e financeira, suas características, preços, valores econômicos, requisitos e

especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente

e a respectiva secretaria municipal, se municiará dos conhecimentos técnicos específicos e

imprescindíveis para a adequação da contratação às necessidades da Administração Pública

Municipal.

Feita esta ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente caderno de

Contratação Direta através da Dispensa de Licitação , (em virtude de valor), com critério de

in\
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seleção Menor Preço Por ITem, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei 14. 133/2021, conforme

consta no item 8.1 do Termo de Referência (fls.18-29).

Da previsão da contratação no Plano de Contratação Anual.

Nos termos do art. 37 do Decreto Municipal n.'’ 031, de 24 de março de 2023, com a

redação dada pelo Decreto Municipal n.'’ 242 de 2023, e n'’ 215 de 2024, o Plano de

Contratações Anual está dispensado para o exercício de 2024 e 2025 em Mercedes-PR,

conforme apontado no item 02 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 06-11).

n\

Da utilização da Dispensa de Licitação.

Vê-se que a utilização da DisperlsQ de Licitação , aparenta ser a ferramenta jurídica mais

adequada para a apuração deste certame, pois trata-se de contratação de aquisição de objeto

classificado sob n'’ CNAE subclasse n'’ 4755-5/03, que envolve valores inferiores ao

estabelecido no artigo 75 II da lei 14.133/2021, sendo a estimativa do valor da contratação de

R$ 7.413,50 (sete mil, quatrocentos e treze reais e cinquenta centavos), conforme demonstrado

no item 06 do Estudo TécnIco Preliminar (fls. 06-11), se amoldando então às exigências do

artigo 75 II da lei 14133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:
( )
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;
( )
§l' Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos l
e II do caput deste artigo, deverão ser observados:

I - O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade

7o\

gestora;
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.
§2' Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para
compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou
fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei
§ 3'’ As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
§ 4ci As contratações de que tratam os incisos l e Il do caput deste artigo serão

preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP)
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Do Sistema de Registro de Preços.

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um procedimento administrativo utilizado pela

Administração Pública para registrar preços de bens e serviços, visando possíveis contratações

futuras. Conforme preçoniza o art. 64 do Decreto Municipal n'’ 034, de 2023, o Sistema de

Registro de Preços - SRP – será adotado, preferencialmente:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de
tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

No caso em análise, a Administração Pública Municipal justificou de forma clara, no

tópico n'’ 13 do Estudo Técnico Preliminar , que o sistema de registro de preços não será

utilizado pois, “Trata-se de uma demanda especiBca para a aquisição de cobertores tipo

edredom, com quantitativo de$nido para atendimento às necessidades identi$cadas, o que

torna desnecessária a adoção do Sistema de Registro de Preço” .

P\

III - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

Documentos necessários para o Planejamento de uma Contratação Pública.

De acordo com a Lei n'’ 14.133/2021, a Administração Pública deverá produzir alguns

principais documentos antes da realização da contratação, ou seja, ainda durante a Fase de

Planejamento da Contratação-.

a) Documento para Formalização da Demanda;

b) Estudo Técnico Preliminar;

c) Mapa(s) de Risco;

d) Termo de Referência.

Dito isso, percebe-se que tais documentos foram respectivamente juntados a este

caderno, com exceção do (s) mapa (s) de risco, porquanto dispensada a análise de riscos nos

termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, conforme demonstrado no item 09

do Documento de Formalização de Demanda (fls.02-04), e no item 10 do Termo de Referência

in\
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(fls.18-29). Embora estes sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos

algumas observações a título de orientação jurídica.

Documento de Formalização da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar.

Da análise do Documento de Formalização da Demanda (fls.02-04), percebe-se nos

autos, que foram contemplados os conteúdos do art. 6') do Decreto Municipal n'’ 03 1, de 20233

especialmente expondo a justificativa da necessidade da contratação, e também a descrição

sucinta do objeto conforme descrito nos itens 02 e 03 do Documento Formalização Demanda.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar , a Lei n'’ 14.133, de 2021 traz no seu art. 18,

1, e §l'’, e também o art. 7'’ do Decreto Municipal n'’ 031, de 2023 estabelecem que a

Administração Pública deverá elaborar um estudo técnico preliminar da contratação, visando a

viabilidade da contratação pretendida.

Tal documento foi definido como parte da etapa do planejamento de uma contratação

pública, que caracteriza de um modo geral o interesse público envolvido, o problema a ser

resolvido e a melhor solução para a demanda. Caso, ao final do estudo, haja conclusão pela

viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo técnico preliminar

deverá fundamentar o Termo de Referência, conforme preconiza o art. 6'’, XX, da Lei n'’ 14. 133,

de 2021 c/c art. 7'’ do Decreto municipal n'’ 031, de 2023 .

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:
( )
XX - Estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a

sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

inn\\

/Pq\

Assim sendo, a área técnica especifica deverá certificar-se de que o estudo técnico

preliminar traz os conteúdos previstos no art. 7'’, do Decreto municipal n'’ 031, de 2023,

destaque-se ainda em especial, que o art. 7'’, §l'’, do Decreto n'’ 031, de 2023 estabelece que os

estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da

Administração;
III - requisitos da contratação;
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IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis para
a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar, podendo, entre outras opções:

a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e

b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições.
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

p-\

atendimento da necessidade a que se destina.

Uma eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do Decreto

n'’ 03 1, de 2023, deverá ser devidamente justificada no próprio documento. No caso em análise,

110\
verifica-se que a Administração Pública Municipal juntou o Estudo Técnico Preliminar às fls.

06-11, e percebe-se que o referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pela

legislação pertinente e também mencionados pelo Decreto municipal n'’ 03 1, de 2023 .

Gerenciamento de Riscos.

O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos”. Quanto

ao mapa de riscos, percebe-se que não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a análise de

riscos nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e do art. 2'’, § 2'’, do

Decreto Municipal n.'’ 042/2023, conforme já mencionado anteriormente os dispositivos

constantes no item 10 do Termo de Referência e item 09 do Documento de Formalização de

Demanda.
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Termo de Referência.

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de Termo de

Referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica Municipal, a fim de garantir o conteúdo

mínimo necessário, bem como uma padronização e uma celeridade na análise jurídica-

consultiva, conforme trata o art. 19, IV, da Lei no 14.133, de 2021.

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deverão :

IV - Instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e

de ôutros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos;

( )
/+q\

Recomenda-se, ainda, que as alterações realizadas no modelo padronizado de termo de

referência sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo conforme o art.

19, § 2'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021, afim de facilitar a análise jurídica consultiva.

Posto isso, o art. 6'’, XXIII, da Lei n'’ 14.133, de 2021, define o Termo de Referência

como documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,
se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária.

( )
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

in\
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Em se tratando de compras, a análise deve ainda ser combinada com o art. 40, § 1'’, da

Lei n'’ 14.133, de 2021, que dispõe que o Termo de Referência deverá conter, além dos

elementos previstos acima, as seguintes informações:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:
( )
§ lc) O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII
do caput do art. 6' desta Lei, além das seguintes informações:
I - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de

padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para reçebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.

n\

Neste contexto, também é necessário mencionar que a não utilização do Catálogo

Eletrônico de padronização é uma situação excepcional, devendo ser justificada por escrito e

anexada ao respectivo processo de contratação quando for o caso, conforme trata o art. 6'’, LI,

c/c art. 19, II, e § 2'’, da Lei n'’ 14.133/2021. Nesse contexto, em análise eminentemente formal,

verifica-se que a Administração Pública Municipal utilizou o catálogo eletrônico CATMAT n'’

621050, e que o Termo de Referência contemplou, de um modo geral, as exigências contidas

na legislação acima citada. Apenas para registro formal, destacamos que foi fixado no edital o

preço unitário máximo de cada item, e também o valor total da contratação, conforme preconiza

o art. 6'’, XXIII, "i", art. 23, § 1'’, I, da Lei n'’ 14.133, de 2021.
n\

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas.

Como vem se consolidando, a justificativa da necessidade da contratação pública

constitui questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria

Jurídica Municipal se pronunciar conclusivamente acerca do Mérito (oportunidade e

conveniência) da motivação apresentada e das opções econômicas feitas pelo administrador,

exceto na hipótese de afronta aos preceitos legais, o que não nos parece ser o caso desta análise

consultiva.

Inobstante, observe-se que são vedadas especificações do Objeto que, por excessivas,

irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização conforme o
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art. 9'’, da Lei n'’ 14.133/2021. Portanto, o gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar

que as especificações do Objeto correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais

não poderão ser atendidas as necessidades da Administração Pública Municipal.

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser

atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a

pertinência de retirar ou flexibilizar tais requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles

requisitos considerados indispensáveis para a solução do problema.

=\ Parcelamento da contratação e a regra geral da adjudicação por itens.

Outro ponto relevante nas contratações e aquisições públicas diz respeito ao princípio

do Parcelamento do Objeto a ser contratado. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e

econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’

247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e ahenações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de hcitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
.fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

No caso de compras, para a aplicação do Princípio do Parcelamento , deverão ser

n\ considerados alguns quesitos, conforme consta no art. 40, V, “b”, § 2'’, Lei n'’ 14.133/2021 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:
V - atendimento aos princípios:
b - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
§ 2'’ Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
considerados :

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à
economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de
qualidade; e
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

Ademais, a legislação atual preconiza que o princípio parcelamento não será adotado

quando, nos termos do art. 40, § 3'’, Lei n'’ 14.133/2021 :
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§ 3'’ O parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo

Critérios e práticas de Sustentabilidade nas contratações.

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade, a legislação trata no art. 5'’, art.

11, IV, art. 18, §l'’, XII, e §2Q, da Lei n'’ 14.133/2021, que deverão ser tomados alguns cuidados

gerais no que diz respeito ao princípio do Desenvolvimento Nacional Sustentável, inclusive por

meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis, como também trata

o art. 7'’, XI, da Lei n'’ 12.305, de 2 de agosto de 2010:

''-\

Art. 72 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:
a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sustentáveis;

Assim, caso haja necessidade, as especificações exigidas no edital podem conter

critérios de sustentabilidade ambiental1 devendo a Administração públi,..a na medida do

possível formular as exigências de forma a não frustrar a competitividade do certame. Se a

Administração Pública entender que os bens não se sujeitam aos critérios de sustentabilidade

ou que as especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado! deverá

apresentar a devida justificativa

Feltas essas considerações9 verifica-se que a Administração Pública Munic..ipa1 tratou do

referido assunto) no item 12 do Estudo Técnico Preliminar , (fls. 06-11) 2 em que: „Não foram

identiflcados impactos ambientais (...) ”. É necessário ressaltar que tal análisep é de cunho

emInentemente técnico) pois) compete a unidade requisitante) bem como a empresa contratada,

demonstrar tal segmento, não cabendo assim ao parecerista jurídico realizar juízo de valor

acerca da existência, ou não, de impactos ambientais a serem tratados na contratação do referido
Bens Cow}uns Não Continuado.

'n\
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Dos Orçamentos da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas.

Quanto aos orçamentos, é dever da Administração Pública, elaborar planilha detalhada

com a consolidação dos quantitativos e dos preços unitários e preço total da contratação,

conforme preconiza o art. 6'’, XXIII, alínea "i", art. 18, IV, e § 1'’, VI, da Lei n'’ 14.133/2021

Considerando que a Administração Pública se utiliza da natureza estritamente técnica

na elaboração dos orçamentos, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de

mercado do objeto contratual, deixará de ser examinada por esse órgão jurídico consultivo,

posto ser que a atribuição usada não afeta à formação jurídica do exame da estrita legalidade

do trâmite. Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com

o que preconiza o Decreto Municipal n.' 036, de 2023 .

Verifica-se nos presentes autos que foram estimados os custos unitários no tópico 01, e

o custo total da contratação no tópico 09 do Termo de Referência (fls. 18-29), dados esses

afeddos a partir dos dados coletados por meio de pesquisa junto a potenciais fornecedores que

atuam no ramo.

Orlenta-se, contudo, que nas Dispensas de Licitações futuras, se procure ampliar e

diversificar as fontes de pesquisa de preços) na forma do Decreto n.') 0369 de 20239 de forma a

se criar uma cesta de preços ideais, bem como um banco de dados para futuras aquisições.

Alnda? se atentar para orientação constante do Acórdão n.'’ 2122/19 – Tribunal Pleno,

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que deu origem ao Prejulgado n.o 277 no sentido

de que, em licitações com previsão de beneficios para miLr1.)empresas e empresas de pequeno

porte, deve-se realizar ampla pesquisa de preços para fixação do preço máximo aünitido.

Confira-se, neste sentido> o seWinte trecho da referida decisão:

(. ,)

flnda’ no yp? tange a eventual formulação de preços ao certame, destaca-se que2
Tesm„o Ras jicitações restTitas à participação de micro e pequenas empresas> os valore;

:: 1::: :eJ51 : :: ))an : : vseJ1:e ::i nP;: !: sae q=3 ;=:r:::: d :TiTa1: :::6 É:3 fl a & Lema do e

'P\.

'n'\

Isto porque’ mesmo havendo previsão da instituição de beneHcios em favor das

:HnTroerlprfsas e empresas de pequeno porte, o procedimento não deixa de visar a contratação

nlals vantajosa para a Admi"i't”çãc' públi„ ÇP,i„,ípi, d„ E„nomicidaaIe).
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Designação formal do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio .

Tal exigência foi atendida, pois houve juntada, à n. 059, do documento tipo Portaria de

n'’ 321 de 17 de abril de 2025, que comprova a designação do Agente de contratação e também

da equipe de apoio, conforme trata o art. 8'’, §l'’ e §5'’, da Lei n'’ 14.133/2021 e do Decreto

Municipal na 032, de 2023 .

Assim, o agente de contratação é a pessoa responsável por conduzir o certame de

aquisição, no caso de a modalidade empregada ser o Dispensa Eletrônica, os itens são

anunciados mediante publicação de edital, e o profissional atua recebendo e analisando as

ofertas. Na administração pública, é um servidor que atua garantindo que todas as etapas sejam

realizadas corretamente de acordo com a legislação vigente.

'3

Da participação de ME, EPP e Cooperativas.

O Decreto n'’ 162, de 4 de dezembro de 2015 prevê tratamento, diferenciado e

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações públicas

de bens, serviços e obras.

O art. 6'’ do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor

esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser

exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações

com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para

aplicação .

Por outro lado, prevê o art. 8'’ do Decreto n'’ 162/2015 que, na aquisição de bens de

natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até (25 %) vinte e cinco por cento do

objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades

contratantes poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a existência de

prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

Há alnda a possibilidade de uma previsão .facultati\,a de estabelecimento, nos

instrumentos convocatórios:

• De exlgência de subcontratação de micrc)empresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 1627 de 2015; - ' ' '

n\
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, De prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9', II, do Decreto n'’ 162, de 2015.

Por fim2 estes tratamentos diferenciados serão afastados quando incidente alguma das

situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida

justificativa. Dispõe referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6' ao art. 8' quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como

micrc)empresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
11 - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’
8.666) de 1993> excetuadas as dispensas tratadas pelos inçisos l e II do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, obselvados, no que couber, os incisos T,

II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e

'-n\

simplificado não for capaz

justiücadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1'’

de alcançar,

Diante dessa explanação, verifica-se que a estimativa do valor da atual contratação em

análise, não ultrapassa os R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), assim sendo o certame destinado

exclusivamente a participação de Microempresas e Empresas De Pequeno Porte, conforme

previsão constante na exceção Un fIne) descrita no artigo 49, inciso IV, da Lei Complementar

Federal 123/2006 e do item 2.2 do Edital .

in-\ Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando
( )
IV - A licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispe„sas tratadas pelos incisos l e

II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de

microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do
art. 48

Da Utilização de Minutas Padronizadas.

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica1

conforme art 19, F7, e § 2', c/c art 25, § I', da Lei n' 14.133/2021, bem como, quando ocorrer

alterações nos modelos) que sejam destacadas visualmente ejustincadas por escrito no processo

conforme ensina o art. 19, § 2'} da Lei n' 14.133/2021. A padronização de modelos de editais e

contratos e uma medida adotada para buscar a eficiência e a celeridade administrativa.

u a D r H I(1h1HHqH) S 17 A : i f A i l c5â5e ; 1(8o1 : 1: : 3 : : %:Rtp 9 rdpSUn 978 : 9888 J ly2e3n ed e sH PR
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Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no

presente caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise

jurídica a ser elaborada, tornando-se desamazoada uma revisão e análise minuciosa de cada

cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida

com a padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles

previstos no art. 25, da Lei n') 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de

cada contratação pública. Já a minuta do instrumento contratual , deve observar as disposições

do art . 92 do mesmo diploma legal.

No caso, verifica-se que a Administração Pública utilizou os modelos das minutas

disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, conforme as certidões, Documento de Formalização

de Demanda (fls.05); Estudo Técnico Preliminar (fls. 12), Termo de Referência (fls. 30)1 Minuta

Edital de Dispensa e Contrato (fls.55).

/H\.

Da disponibilidade orçamentária.

No presente caderno, em atenção ao art. 6'’ 2 XXIII) "j" (leia_se adequação

orçamentária19 c/c art. 18, caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021, consta à fl. no 58, um OFcio sob n'’

110/2025, com a declaração do setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários

necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação2 com a indicação da

respectiva IUbrica.

É necessário destacar também, que o atendimento ao art. 161 I e Il9 da Lei Complementar

n'’ 101, de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a, ação

orçamentária em apreço não forem qualifícáveis como atividades, mas, sim, como projetos> isto

é9 se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’

52/2014 (" As despesas ordinárias e roüneiras da admjyüst7ação, já previstas no orçamento e

destinadas à mamúenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências

previstas nos incisos I e iI do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101, de 2000’3.

Neste sentido, registra-se que consta na fl. n' 0579 uma Certidão informando que a

contrataçao pretendrda se trata de Despesa Administrativa Ordinária, já prevista no orçamento
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e destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada aos autos

dos documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Foi também juntado nos autos (fl.031) uma Certidão de Aferição das Despesas

Relativas a Dispensas de Licitação por Valor , onde especifica que para os fins do §l'’ do art.

75 da lei n'’ 14133 de 2021, a Administração Pública Municipal certifica que no exercício

financeiro de 2025, não foram despendidos nenhum valor (0,00) com o Objeto classificados

sob C'NAE subclasse n'’ 4755-5/03, assim sendo, considerando a atual contratação, o valor total

não extrapola o limite de Dispensa de Licitação permitido pelo artigo 75 inciso II da Lei

14.133/2021.

Para fins do que trata o § 4'’ do artigo 75 da lei 14133/2021, foi juntado nos autos (fls.56)

uma Jusüfcativa Para Não Utilização Do Cartão De Pagamento Nas Despesas Relativas Às

Dispensas De Licitação Por Valor, onde a Administração Pública Municipal expõe de forma

clara e objetiva, os motivos da substituição da forma de pagamento, indicando que no modelo

atualmente empregado os pagamentos são realizados mediante transferência bancária

automatizada, e não mais pelo método de cartão.

an'\q

Da publicação do Edital e da Lei de acesso à informação.

No presente caso, por se tratar de uma ComParação Direta de Dispensa Eletrônica de

Licitação, deflagrada nos termos do artigo 75 II da lei 14133/2021, deve ser observado o prazo

mínimo de publicação de (03) três dIas útei$ , entre a divulgação do Edital , e a realização da

sessão de aferição da proposta mais vantajosa, conforme tratado no art. 75, § 3'’, da Lei n'’

14.133/2021

'n\

Art. 75. É dispensável a licitação
( )
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;
( )
§ 3'’ As contratações de que tratam os incisos l e II do caput deste artigo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
( )

Continuando o comento a respeito da publicidade, conforme trata o art. 54, o wwf e §l'’,

c/c art. 94, inciso II da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro
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teor do edital e dos seus anexos, inclusive do Termo de Coptrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município, bem

como, em jornal de grande circulação, no prazo de em até (10) dez dias úteis , após a data da

assinatura, Vejamos :

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorTer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
1 - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
11 - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

Destaca-se também que, após a homologação do processo, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,

conforme determina o art. 54, § 3'’, da Lei n'’ 14.133/2021

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, nos

termos que faculta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, o Município de

Mercedes optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) por ora.

Enquanto não adotado expressamente o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), as

providências que demandarem divulgação por tal meio, previstas nos Decretos municipais que

regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março

de 2023, Decreto Municipal n.a 033, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24

de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24 de março de 2023 e o Decreto Municipal

n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas na forma do parágrafo único do artigo

primeiro do Decreto n.') 175, de 2023. Confira-se:

'-x\

Art. 1'’ (...)
Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, autárquica
e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.'’ 14.133/2023
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de
extrato;

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia
de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/1-ax (45) 3256-8000 _ CEP 85.998_000 _ Merc,edes _ PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001_23

www. mercedes.pr.gov. br
Ll

1



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o

Acórdão n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo, em tempo real , no site oficial do Município.

IV – CONCLUSÃO.

Em face de todo o conteúdo exposto até o momento, manifesta-se esta Procuradoria

Jurídica Municipal pela REGULARIDADE JURÍDICA do atual procedimento de contratação

submetido ao exame desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da Administração

Pública Municipal e os aspectos técnicos, e de valores econômicos e financeiros, das opções do

Administrador Gestor, que escapam à análise deste órgão consultivo.

É o parecer, passível de ser censurado ou deliberado por outro entendimento que,

devidamente fündamentado, comprove melhor resguardo aos interesses do Município de

Mercedes-PR.

+\

Mercedes-PR, 26 de junho de 2025.

RODRIGO ADOLFO PERUZZO Assinado de forma digital por RODRIGO ADOLFO PERUZZO
Dados: 2025.06.26 1 0:56:33 -03'00'

Rodrigo Adolfo Peruzzo
PROCURADOR JURÍDICO

OAB/PR 126260
'"-",
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Estado do Paraná

Parecer n.' 080/2025

Mcrccdcs, 26 de junho dc 2025.

IImo. Sr. Sccrctário dc Plancjamcnto, AdministraÇão c 1;iIlanÇas,

Considcrando as informaçõcs aprcscntadas por Vossa Son 1loria. AU’FORIZO o l)roccsso
Licitatório nD 114/2025, na modalidade DISPIINSA El.1'='1-R(")NICA n.o 16/2025. quc tcm por
objeto a aquisição de cobertores para atendimento a ftlmítias e indivíduos em situação de

vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da
Proteção Social Básica e Especial do Município de Mercedes/l)R, em confbrnridade corn a
Resolução n'’ 03/2020 – CM/18.

Outrossim, DECI,ARO que a contratação deverá ser prcccdida dc divulgação dc aviso
cm sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias útcis, para busca da proposta mais
vantajosa.

Encaminhc-se ao Setor dc I.icitação para as providências necessárias.

n\

LA ERTC) N rÃi!: 7c)1l13/1=:4d:::xIT:l8

WEBER'04530421 988 Dados: 7075.06.26 1 1 :04:28
03'OO

l,acrton \Vebcr
PRE Fi*11’FO

F A1 DE: I.A[':iii-ON WI:1311R – Prefeito

PARA: I':DSON KNAUI. – Sccrctário dc Plancj . Adm. c l''inanças

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: Eicitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov.br
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Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA 16/2025

CONTRATANTE (UASG}
985531

OBJETO
Aquisição de cobertores para atendimento a famílias e indivíduos em situação de
vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da
Proteção Social Básica e Especial do Município de Mercedes/PR, em conformidade
com a Resolução n'’ 03/2020 – CMAS.'n'\

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 7.413,50 ( sete mil, quatrocentos e treze reais e cinquenta centavo$}

DATA DA SESSÃO
De 03/07/2025

HORÁRiO DA FASE DE LANCES
Das C)8h até 14h

CRiTÉRiO DE JULGAMENTO:
menor preço por itern

'’n\
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUI PARADAS
$11w

L
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR

e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719,373/0001-23
www.mercedes.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE MERCEDES
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N' 16/2025

(Processo Administrativo n.a 114/2025)

I'orna-se público que o Município de Mcrccdcs. 11 s;tado do l)araní'1. por mcic) da Secretaria

dc Planejamento, Administração c l;inanças. realizará l)ispcnsa l':lclrônica, com critério de

julgamcnto dc trlenor preço , na hipótcsc do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.'’ 14. } 33, de la
de abril de 2021, do I)coreto Municipal n.'’ 035, dc 24 de março de 2023, e demais normas
aplicáveis.

'n'\

Data da sessão: 03 de julho de 2025
Ilorário da Fase de Lances: 08.-00 às 14:00

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento : menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO ])iRE'rA
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisição , por dispensa de licitação, de cobertores para cltenditrre IItO a ftlnlilias e

indivíduos em situação de vutnerabilidc lde social acomp(tnllct( Ios pela Política tIe
Assistência Social, no âmbito da Proteção Social Básica e 1':special do Municipio de
Mercedes/PR, em conformidade com a Resolução n'’ 03/2(320 – (:MAS, con í’orln c
condições. quantidades e exigências cstabclccidas ncstc Aviso dc Contratação Direta c
seus anexos.

1.1.1 . llavcndo mais de um item. í’aculta-sc ao í’orncccdol- a !)articipação cm quantos
forem de seu intcrcssc

1.2. o critério de julgamento adotado será o in enc)r preço, obscrvadíts as cxigências contidas

ncstc Aviso de Contratação Dircta c seus Anexos quanto às cspccilicaçõcs cIo ob}elo.
P\

2. PAi{ricii)AÇÃO NA DiSPENSA El.E'i'RÔNiCA.
2.1. A participação na prcscntc dispensa eletrônica ocorrerá por mcio do Sistema de

Dispensa Eletrônica, ferramenta informat izada integrante do Sistema de Compras do
Governo 1 federal – Compras.gov.br, disponívcl no Portal de Compras do (}ovcrno l;cdcral.
no endereço eletrônico www.gov.br/colnpras.

2.1.1. o procedimento será divulgado no Compras.gov.br c no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCI) (se o Município tiver aderido ao nreslno), c
encaminhado automaticamente aos forncccdorcs registrados no Sistcma dc Registro
Cadastral Unificado - SIC/\1:, por mensagem eletrônica. na corrcspondcntc linha dc
fornecimento que prctcndc aLcndcr

2.1.2. o Compras.gov.br podcrá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Conr pras. gov. br.

2.1.3. o fornecedor é o responsável por qualqucr transação cicluada diictItmcntc ou por
seu rcprcscntantc no Sistema de Dispensa I':lclrônica. não cabcndo ao provedor do

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr.gov.br
1:3 1



Ass.

Município de Mercedes
Estado do Paraná

Sistema ou ao órgão entidade promotor do proccdinrcnto a responsabilidade por
cvcntuais danos dccorrcntcs dc uso indevido da senha, ail Ida que por tcrcciros
não autorizados.

2.2. Neste procedimento, a participação é exclusiva a lui.croenrpres(is e enlpresas de pequeno
porte, nos termos do art. 49, inciso 11/, c/c o art. 48, inciso 1, (-tcl l.ei C=omplemeuíar n'’
123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1 . A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fIca limitada às
mi.croempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado corltrc 11.os com a

Administração PúbLica cujos valores somados extrapol,em a receií.a brut.ct tnúxim.a
admitida para fIns de enquadramento como empresa de pequeno porte

2.2.2. Será concedido traíctmen{o .Íuvorecido pclrci as microeinlyrescls e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperct!.i\'cls mencionadas no al-ligo 1 6 da 1.ei

n'’ 14.133. de 2021 . para o agricullor familiar , o produtor rural pessoa Íi.sica e para
o microempreendedor individual - MEI, nos limites }>ie\'ist t>s da !.ei Contpleluenl ar
n'’ 123, de 2006 e do Decreto n.' 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispcnsa dc licitação os í-orncccdorcs:
2.3.1. que não atendam às condiçõcs deste Aviso de Contratação l)ircta c scu(s)

anexo(s) ;

2.3.2. cstrangciros quc não tenham representação lcgal no 13rasil com poderes expressos

para rcccbcr citação c rcspondcr administrativa ou judicialmcntc;
2.3.3. que se cnquadrcm nas seguintes vcdaçõcs:

a) autor do anteprojcto, do projcto básico ou do projeto cxccutivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornccimcnLO dc
bens a cIc relacionados;

b) empresa, isoladanrcntc ou cm consórcio, rcsponsávcl pela claboração do projcto
básico ou do projeto cxcçutivo, ou cmprcsa da qual o autor do projcto scja
dirigcntc, gerente, controlador. acionista ou detentor de mais dc 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, rcsponsávcl técnico ou sul)contratado,
quando a contratação vcrsar sobrc obra, scrviços ou lornccimcnto dc bcns a cIa
ncccssái- 10 s ;

c) pessoa física ou jurídica que sc cncontrc, ao tempo da contratação, ilnpossibilitada
de contratar CIn dccorrência dc sanção quc Ihc foi inlposta;

d) aquele que mantcnha vínculo de naLurc;“:a técnica. comercial. cconãlnlca.
financcira, trabalhista ou civil com dirigente do órgãc> ou entidade contratante

ou coni agcntc público que desempenho função na dispensa de licitação ou
atuo na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que clclcs sc.ja cônjuge,
companheiro ou parente cm linha reta, colateral ou por afinidade. até o tcrcciro
grau

c) empresas controladoras, controladas ou cc)ligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404. de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente. com trânsito cm julgado, por exploração
dc trabalho infantil, por submissão dc trabalhadores a condições análogas às de

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vcdados pcla
legislação trabalhista;

g) agente público do órgão ou entidade licitantc;
h) pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do 'l-crmo dc

Referência.

2.3.3.1. I':quiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econÔmICo;

2.3.3.2. O disposto na alínea ''c” aplica-sc também ao lorncccdor que atue cm
substituição a outra pcssoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a cIa ílplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, dcsdc que dcvidanrcnLc comprovado c+ ilícito OLI a utilizaÇão
fraudulenta da personalidade jurídica do í’orncccdor=

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Intcrcssc l)úblico - OS(:IP. atuando nessa

condição (Acórdão n'’ 746/2014-'1'CIJ-l)lcnário); c
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente. da dispcnsa clclrônica ou da
execução do contrato agcntc público do órgão ou entidade contratanlc, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o

cxcrcício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme
$ 1a do art. 9'’ da Lei n.o 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E C,/\DAS'l'RAMl*IN’i'O DA PROI)OS'l'A
INICIAL
3.1. o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa clclrônica ocorrerá com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item
3.2. o fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
cncaminhará, exclusivamente por lucio do Sistema de 1)ispensa l:lclrônica. a proposta com a
dcscrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando íor c> caso. c o plcço ou o

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do proccLlinlcnto.
3.2.1 . Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de nleciida do

CAT&[AT/CATSER e a do Edital/Termo de Re.ferência, prevalecerá u descrição e
unidade de medida constante no Edital/Termo de Referêncicl.

3.3. ’1'odas as especificações do objeto contidas na proposta. cm especial o preço ou o
dcsconto ofertado. vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros quo incidanr direta ou

indiretamente na cxccução do objcto;
3.4.1. A proposta deverá conter declaração dc que compreende a intcgralidadc dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Fcdcral, nas leis trabalhistas, nas normas infralcgais, nas convcnçõcs colctivas dc

trabalho c nos termos de ajustamcnto dc conduta vigentes na data de cnLrcga das

propostas .

3.4.2. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lanccs. serão dc

exclusiva responsabilidade do forncccdor, não Ihe assisLi11clo o direito de plcitcar
qualquer alteração, sob alegação dc crrc), omissão ou qualquer outro pl-ctcxto.
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

pcrccntuais variáveis, a cotação adequada será aqucla corrcspolrdcntc à nlédia dos
cfctivos rccolhimcntos da empresa nos últimos dozc meses.
3.6. Indcpcndcntcmcntc do percentual do tributo que constar da planilha/proposta, no
pagamento scrão rctidos na fonte os pcrccnLuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.6.1 Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a pilrtir de 19 de outubro de

2023 deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda
incidente na fonte – IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para

identificação tanto do IRRF a ser destacado nas nottls ou faturas como das
hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN RI:B 12:34/2012 ou a que
vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de declarações
dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o
referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas
contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte

pelo Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque
nas notas fiscais ou fdturas.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoricdadc do cumprinrcnto das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõc o l*crmo dc Referência,
assumindo o proponcntc o compromisso dc cxccutar os serviços nos scus termos, bcn1 como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas c ulcnsílios ncccssários, em quantidades
e qualidades adequadas à pcrl'cita execução contratual. promovcndc). quando rcqucrido, sua

substituição .
3.8. o prazo de validadc da proposta não será infcrior a 60 (scsscnta) dias, a contar da

data de sua apresentação
3.9. f\ proposta dcvcrá indicar o e-mail do licitantc, para o qtlal scrão rcmctidos a ata
de registro de preços (sc for o caso), o instrumento contratual (sc lor o caso), as ordens de
compra/serviço, cmpcnhos c demais comunicações relativas a lutura c eventual cxccução
contratual, o qual será tido por e-mail oficial, rcputando-se rcccbidas todas as comunicações
rcmctidas para o mesmo.
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de AceitaÇão, CIn campo próprio do sistema clctrônico, rclativo às seguintes
dcclaraçõcs:

3.10.1. que incxistcm fatos impcditivos para sua habilitação no ccrtalnc, cicntc da

obrigatoriedade de dcclarar ocorrências posteriores:
3.10.2.quc cstá cicntc c concorda coin as condições contidas lro Aviso de Contratação

Direta e scus ancxos;

3.10.3. que se responsabiliza pelas transações que I'orcm efetuadas no sistema,
assumindo-as como lirlucs c verdadeiras:

3.1 o.4. que cumpre as cxigências dc rcscrva dc cargos para pessoa com dcliciência c para
rcabilitado da Providência Social, dc quc trata p art. 93 do Lqi n'’ 8.2 1 3/9 1_.

3.10.5. que não cmprcga menor dc 18 anos em trabalho noLurno. perigoso ou insalubrc c
não cmprcga menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXXlil. da Constituiçõp=
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3.11. O forncccdor organizado em coopcraLiva dcvcrá declarar, ainda, cnr campo
próprio do sistema eletrônico, que cunlprc os requisitos estabelecidos no alligo 16 da
Lei n'’ 14.133, de 2021 .

3.12. O fornecedor enquadrado como miçrocmprcsa, empresa de pequeno porto ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema clctrônlco,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'’ da Lei Complementar n'’ 123. de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido cstabclccido cm seus arts. 42 a 49,

observado o disposto nos $g 1'’ ao 3') do art. 4'’. da Lei n.'’ 14.1 33. de 202 1.

3.13. l)esde que disponibitizctdcl a .Íllncion(llidclcle no sistema, fica .faculiclcto cio
Í'ornecedor’, ao cadastrar sua proposta inicial, a p(lrametrizclçãt) de vu[or .jincll nrínimo,

com o registro do seu lance final aceitávet (nrenor preço oil nlctiol' c{esconio, con.Í’orme o
caso) .

3.13..\ . Feita essa opção os lances serão enviados CItItonIaticcInlente pelo sistema,

respeitados os linrites cactclstrados pelo .fOInececlor e o inter\’(tIc) nlinilno entle
lances previsto neste aviso.

3.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os í(4nces poderão sel' enviados
manualmente, na forma da seção res 1>ect.iva deste Aviso de C:onlrclt.ação
Direta :

3.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fttse de

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema,

3.13.3. O \;ator mínimo parametrizado possui caráter sigit.oso clos demais I)clrí.icipaní.es
do certame e para o órgão ou entidade conlralante. Apelrcls os lances e.Í-elivclnlenle
enviados poderão ser conhecidos dos .fornecedo]'es uci ft)I'lnct cic 1 seção seguinle
deste Aviso

/'n-.

4. FASE DE iJANC ES

4.1. A partir da data e horário cstabclccidos ncstc Aviso dc Conti’atação Direta. a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o cnvlo dc lances públicos e

sucessivos, cxclusivamcnLC por meio do sistema eletrônico. scndo encerrado no horário
de finalização de lances também já previsto ncstc aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os forncccdorcs deverão cncanrinhi lr lances exclusivamente
por meio dc sistema eletrônico, sendo imediatamente iniormadl)s do seu recebimento e
do valor consignado no registro.
4.2.1. o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itcm

4.3. O forncccdor somente poderá ofcrcçcr valor inferior ou pcrccntual dc desconto superior
ao último lance por cIc ofertado c registrado pclo sistcma
4.3.1. O fornecedor poderá ofcrcccr lanccs sucessivos iguais ou supcriorcs ao lance que

esteja vencendo o certame, dcsdc que inferiores ao menor por cIc olcrtado c

registrado pelo sistema, sendo tais lances dcfinidos coin(+ ’'lances intcrlncdiários
para os fins deste Aviso de Contratação l)ircta

4.3.2. o intervalo mínimo de diferença de valores ou pcrccnILiais entre os lances. quc
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto cm relação ao que cobrir
a mclhor olcrta é dc RS 0, 10 ((tez cenI avc)s)

n\
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4.4. llavcndo lances iguais ao menor já oícrtado, prcvalcccrá aquclc que for recebido c
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrcrá com o valor de sua proposta
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, cm tcnrpo rcal, do valor do

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a idcntificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a 1’asc de lances, haverá o seu

cnccrramcnto, com o ordenamento e divulgação dos lances, 1)cIo sistema, em ordem
crescente de classificação.
4.7.1. o çnccrramcnto da fase de lanccs ocorrcrá dc forma automática pontualmcntc no

horário indicado, sem qualquer possibilidade dc prorrogação c não havendo tcmpo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOS']'AS
5.1. Encerrada a fase dc lances, quando a proposta do prinlciro colocndo pcrnrancccr acima do

preço máximo ou abaixo do desconto dclinido para a contrataçüo, o agente/comissão dc
contratação poderá negociar condições mais vantajosas,
5.1.1. Neste caso, será cncaminhada contraprc)posta ao fornecedor que tcnlla aprc=sentado

o menor preço ou o maior desconto, para quc sc_ja obtida a nrclhor proposta
compatível cm rclação ao cstipu lado pela Administração.

5.1.2. A negociação podcrá scr feita com os demais í-orllcccdorcs classii’icados,
exclusivamente por meio do sistema, rosI)citada a ordem dc clílssiíicação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, íor desclassificado em razão de sua
proposta pcrmancccr acima do prcço máximo ou abaixo do dcsconLo definido para a
contratação .

5.2. IIm qualquer caso, concluída a negociação, sc houvcr, o rcsultado será divulgado a todos
e registrado na ata do proccdimcnto da dispensa eletrônica, devendo esta scr anexada aos
autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta c o cstiplllacio para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adcquada ao l'lILinlo lancc ofertado ou

ao valor negociado, sc 1’or o caso. acompanhada dos docul'trentos colnplcnrcnLarcs,
quando ncccssários,

5.4. llnccrrada a etapa de ncgociação, se houver. o agente/comissão ,lc contratação vcrilicará
se o fornecedor provisoriamente classilicado cm primeiro lugar atcndc às condições de

participação no ccrLamc, conforme previsto no art. 14 da 1.ci n'’ 14.133/202 1. legislação

corrclata c nos itens 2.3 c seguintes deste Aviso, cspccialmcnlc quanto à cxistência dc
sanção que impeça a participação no proccsso dc contralação dircLa ou a l’utura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1. Sl(=Al'';

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspensas
Controladoria-Geral da

(https://www .portaltransparcncia.gov.br/sancocs/ccis);
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas l)unidas – CNIIP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltranspalencia.gov'br/sancoes/cnep) ;

/+-\

(:EIS, mantido pela
União
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5.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cívcis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Con sc 1 ho Nacional de Justiça
(www.cn,i .,ius.br/improbidade...adn1/consu ltar requerido.php );

5.4.5. l.isla dc Inidôncos c o Cadastro Integrado de (:ondcnaçõcs por Ilícitos
Administrativos - C/\DICO-N, mantidos pelo ’lribunal dc Contas da União - ’l(:U: c

5.4.6. Lista de impedidos de licitar c contratar com o Poder l>úblico, mantida pclo
'l-ribunal dc Contas do listado do l)aralrá.

5.5. Para a consulta de licitantcs pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
itens 6.4.2 a 6.4.5 pela Consulta Consolidada dc 1)css;oa Jurídica do 'i-CU
(https://ccrtidoc';ap f.apps.tcu . gov.br/) .

5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora c também dc
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 1.ci n' 8.429, dc
1992

5.7. Caso constc na Consulta de Situação do fornecedor a existência dc Ocorrências
Impcditivas Indirctas, o órgão diligcnciará para vcriíicar sc hOLIVC fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impcditivas 1 ndi retas.
5.7.1 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socictálios, linhas dc

fornccimcnto similares, dentre outros

5.7.2. C) fornecedor será convocado para manifcstação prcviamcntc a uma eventual
desclassificação .

5.7.3. Constatada a cxistência dc sanção, o fornecedor será rcputado inabiliLado, por
falta de condição de participação.

5.8. Verificadas as condições de participação, o gestor cxalninará a proposta classificada cm

primeiro lugar quanto à adequação ao objcto c à compatibilidadc do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação ncstc Aviso dc Contratação l)ircLa c cnI seus ancxos.

5.9. Será dcsclassificada a proposta vencedora que:
5,9.1. contivcr vícios insanávcis;
5.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormcnorizadas neste aviso ou em seus

n\

/3
anexos :

5.9.3. apresentar preços incxcquívcis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação ;

5.9.4. não tiver sua cxcquibilidadc demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.9.5. aprcscntar dcsconformidadc com quaisquer outras cxigê11cias deste aviso ou scus

anexos, dcsdc que insanávcl.
Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá rccursos

suficientes para executar a contcnto o objeto. será considclada i11cxcquívcl a proposta de

5.10.

preços ou menor lance que:
5.10.1 . -for insuficiente para a cobcrtura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários sinlbólicos, irrisórios ou dc valor 7:crc). ilrçompaLÍvcis colm os

preços dos insumos c salários de mercado, acrescidos dos rcspccLivos cn(;argos,
ainda que o ato convocatório da dispcnsa não tenha cstabclccido limitcs nlínim(rs,
exceto quando sc rcfcrircm a materiais c instalaçõcs dc propricdadc do próprio
fornecedor, para os quais ele rcnuncic a parecIa ou à totalidade da rcmuncração.
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5.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam iní’cliorcs
àqueles fixados em instrumentos dc caráter normativo obrigatório, tais como
leis, medidas provisórias c convcnçõcs coletivas de trabalho vigcntcs.

5.11. Se houver indícios de incxcquibi lidade da proposta dc prcço, ou em caso da
necessidade dc esclarecimentos complcmcntarcs, podcrão scr cfctuadas diligências, para
que o fornecedor comprove a cxcquibilidadc da proposta.

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a dcsclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo forncccdor, no prazo indicado pcío
sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.12.1. o ajuste de quo trata este dispositivo sc limita a sanar erros ou falhas que não

altcrcm a substância das propostas;
5.12.2. Considera-se erro no prccnchimcnto da planilha passívcl dc correção a indicação

dc rccolhimcnto dc impostos c contribuiçõcs na forma do Simples Nacional. quando
não cabívcl esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das cspcciiicaçõcs do

objeto, podcrá ser colhida a manifestação escrita do scLol- rc(luisitantc do scrviço ou da
área especializada no objcto.

5.14. Sc a proposta ou lanço vencedor for desclassificado, será cxaminada a proposta ou
lance subscqucntc, c, assim sucessivamente, na ordem de classiíicação.

5.15. IIavendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-sc no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, scrá iniciada a fase de

habilitação, obscrvado o disposto neste Aviso de Contratação l)ircta.

'pn'\

6. HABiI.i'rAÇÃo E RECURSO
6.1. Os documentos a serem exigidos para lins de habilitação. nos termos dos arts. 62 a 70

da Lei n'’ 14.133, de 2021, constam do ’l'crmo dc Rcí’crênci 11 c scrão solicitados do
fornecedor mais bem classii'icado na fase dc lances.

6.2. A habilitação dos forncccdorcs será verificada por meio do SiC,\1:. nos documentos por
cIc abrangidos.
6.2.1. 11 dever do forncccdor atualizar previamente as conrprovaçõcs constantes cIo

SIC Ajf para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, quando solicitado. a rcspccti va documentação lllualizilda.
6.2.2. o dcscumprimcnto do subitcm acima implicará a ilrabilitação do íorncccdor,

cxcclo sc a consulta aos sítios clctrônicos oíiciais emissores de certidões lograr êxito
em encontrar aCs) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos colnplcnrcntarcs, indispcnsávcis à
conlirmação dos já apresentados para a habilitação, ou dc docunrcntos não constanLcs do
SICA 1?, o fornecedor será convocado a cncaminhá-Ios, em lorn-rato digital, por meio do

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabiliLação. (art. 19, 6 3'’, da IN
Seges/ME n'’ 67. de 2021 ).

6.4. Somente haverá a necessidade dc comprovação do prccnchinrcnlo dc rcquisitos mcdiantc
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houvcr dúvida em relação à
integridade do documcnLO digital.

/x

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95'719.373/0001-23

www. mercedes, pr.gov.br
1l01

&w



Município de Mercedes

Estado do Paraná

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação dc (:NI)J/CPF di lcrcntcs,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nomc da matriz, c sc
o fornecedor for a íilial, todos os documentos deverão cstar cm nolnc da lilial, exceto

para atestados dc capacidade técnica, c no caso daquclcs dt)culncntos quc, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somcntc cm no Inc da matriz.

6.7. Scrão aceitos registros dc CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de númcros
de documentos pertinentes ao CND c ao CRI«/1;G’1-S, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. l--lavcndo necessidade de analisar minuciosamente os documentos cxigidos. a sessão será

suspensa, scndo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou aprcscntá-los cm desacordo com o cstabclcc.ido

neste Aviso de Contratação Direta.
6.9.1. Na hipótcsc dc o fornecedor não atcndcr às cxigências para a habilitação, o órgão

ou entidade cxaminará a proposta subscqucntc, c assinr succssivamcntc. na ordem
dc classificação, até a apuração de uma proposta quc atenda às cspcciíicaçõcs do
objcto c as condiçõcs dc habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências dc habilitação. o í-olncccdor será
habilitado.

6.11. A intcrposição dc recurso rcí'crcntc ao julgamento das propostas. à habilitação ou

inabilitação dc licitantcs, à anulação ou revogação da dispcnsa dc licitação. obscrvarí’1 o

disposto no art. 1 65 da Lei nc) 14.133, de 2021.
6.12. o prazo rccursa! é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou dc

lavratura da ata.

6.13. Quando o rccurso aprcscntado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabililação do licitantc:
6.13.1. a intenção de recorrer dcvcrá scr manifestada imcdiatamcntc, sob pcna dc

prcclusão ;
6.13.2. o prazo para a manifestação da intenção de rccorrcr não será inI’crior a 10 (dcz)

minutos, mediante comunicação no ''chat” da sessão;

6.13.3. o prazo para apresentação das razões rccursais será iniciíldo na data de intimação
ou de lavratura da ata dc habilitação ou inabilitação;

6.13.4. na hipótese de adoção da invcrsão dc íascs prevista nc) # 1 ' do art. 17 da 1.cl n'’
14.1333 dc 2021 ! o prazo para aprcscntação das razões rccursais será iniciado na

data de intimaÇão da ata de julgamento.
6.14. Os recursos deverão ser encaminhados cm arquivo no iormato Pl)1'. assinados

cleLronicamcntc, para o e-mail IicitacaoP4lncrcccics.pr.gov.br.
6.15. o recurso será dirigido à autoridade quc tiver editado o ato ou proferido a decisão

rccorrida. a qual poderá rcconsidcrar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis. ou. nesse

mesmo prazo7 encaminhar recurso para a autoridade supcrior, a qual dcvcrá prol-crir sua
decisão no prazo de 1 o (dez) dias úteis, contado do rcccbimcnto dos autos.
6.16. Os recursos intcrpostos fora do prazo não serão conhccidos.
6.17. O prazo para apresentação de contrarrazõcs ao recurso pc[os demais licitantcs será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intcrposição

in\

o\
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do recurso (que poderá se dar por “chat”, e-mail ou outro meio idônco), asscgurada a vista
imcdiata dos clcmcntos indispcnsávcis à dcícsa dc seus intcrcsscs.

6.17.1. As contrarrazõcs deverão ser encaminhados cm arquivo no l’ormato 1)1

assinadas eletronicamente, para o c-nIall licitacaogi/ mercedes.pr.gov.br.
6.18. C) recurso e o pcdido dc rcconsidcração lcrão ci-cito suspcnsivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrcvcnha decisão iinal da autoridade colupctcntc.
6.19. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscctívcis dc

aproveitamento .

6.20. Os autos do processo pcrmancccrão com vista !’ranquc:lda aos interessados no
sítio eletrônico https://www .gov .br/compras/pt-br c/ou
http://www.mercedes.pr.gov.br/licitacoes.php ou, ainda, prcscncialmcntc, no cndcrcço siLO

no prcâmbulo dcstc edital, em horário de cxpcdicntc, das 7:3011 às 11 :3011 c das 13:ooh às
17 :OOh

7. CONTi{/vrAÇ'Ão
7.1. Decididos os recursos, ou cn1 não havendo o registro dc)s Incsnros, c cfctuada a

homologação e adjudicação, caso se conciua pcla contratação. scrá íinnado 'lcrnlo dc
Contrato ou emitido instrumento cgu ivalcnlc.
7,2. o adjudicatário tcrá o prazo de 05 í ci nco) dicls íltcis. colltados a partir da data de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU ctceitur insírunrento equivalente
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta C:onlrc.tto/Aulorização}, sob pena de dccair a
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso dc Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer pcrantc o órgão ou cnLidadc para
a assinatura do ’l-crmo dc Contrato, a Administração podcrá cncaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso dc rcccbimcnto (AR),
disponibilização de accsso à sistema de processo eletrônico para esse iin1 ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado c devolvido no prílzo dc 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do accsso ao sistema dc

processo cictrônico.
7.2.2. o prazo prcvisto no subitcln anterior podcrá scr prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do ad judicatário c acciLa pela Administração.
i.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instruIr-lento CqLli\'(llenIL’. emiticl(1 CIO

fornecedor adjudicado, inll)lic(1 o reconhecimento de qrle
7.3.1 . referido documento está substituindo o contrato. ul)llc(Indo–se iI relação de

negócios ali estabelecida as disposições da I.ei tl'’ 14, 133. cic 2021 e da iv in uta do
instrumento de contrato, independentemente de transcrição,

i.32. a contratada se vínculo à sua proposta e às previsões cont.idcls no Aviso de
Contratação l)iretcl e seus anexos ;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são clquelcls previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n'’ 14.133, de 202, 1 e reconhece os direitos dct

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesnra Lei.
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no I'crmo dc Referência.
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento cquivalcntc scrá cxigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consi8nadas neste aviso, que
deverão scr mantidas pelo forncccdor durante a vigência do contrato.
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8. iNFlt/\ÇOES E SANÇÕES ADMINIS'I'lüVI'IVAS
8. 1 . Comete infração administrativa o í'orncccdol que praticar quaisqucr das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei n') 14.133, de 202 1 , quais sejam :

8.1.1. dar causa à incxccução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à incxccução parcial do contrato quc cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colcLivo;
8.1.3. dar causa à incxccução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação cxigicla para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo cm dccorrência dc 1’ato supcrvcnicntc dcvidalncntc

justificado ;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação cxigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo dc validade dc sua proposta;
8.1.7. cnsejar o rctardamcnto da execução ou da cntrcga do objeto da contratação direta

sem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ccrtamc ou prestar

declaração falsa durante a dispcnsa clctr(")nica ou a cxccuçã( 1 do contrato;
8.1 .9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato í’raudulcnlo na cxccução do contrato;
8.1.10. comportar-sc de modo inidônco ou comctcr fraude de qu:llqucr naturcza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidônco. cntlc outros. a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao cnquactramcnto como M 1 i/IIP 1)

ou o conluio entre os fornecedores, em qualqucr nronrcnto da cI ispcnsa. mesmo
após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste ccrtalnc
8.1, 12. praticar ato lcsivo previsto no art. 5') da Lei nQ 12.846. de jQ de agosto de 20 13 .

8.2. o fornecedor que cometer qualqucr das infrações discrinrinadas nos sul)itens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da rcsponsabilidadc civil e criminal, às seguintes
sanÇoes :

a)n\ Advertência pela falta do sul)item 8.1.1 dcstc Aviso dc Contratação I.)ircta, quando
não se justificar a imposição de pcnalidadc mais grave;
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado doCs) item(s) prejudicado(s)
pola conduta do fornecedor, por qualquer das inI’raçõcs dos sul)itens 8.1.1 a 8.1.12;
Impedimento de licitar c contratar no ânrbito da Adnlinistlação Pública dirt3ta c
indireta do ente ícdcrativo que tivcr aplicado a sanção. pelo prazo máxinro dc 3

(três) anos, nos casos dos subitcns 8.1 .2 a 8.1.7 deste Avis,) de Contratação l)ircta,
quando não sc justi ficar a imposição de pcnalidadc mais grave;
Declaração dc inidoncidadc para licitar ou contratar, que inrpcdirá o rcsponsávcl dc
licitar ou contratar no âmbito da Administração l)ública clircta c indircta dc todos os

entes fcdcraLivos, pelo prazo mínimo dc 3 (três) anos c nráxÉnro dc 6 (>;cis) anos. nos
casos dos sul)itens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jusLiiiqucn1 a
imposição da penalidade mais grave;

A aplicação das sanções previstas ncsLc Aviso do ConlroLação Direta não exclui.
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano caLlsado à Contratante (art.
156, $9')

b)

c)

d)
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8.4. ’1'odas as sanções prcvistas neste
cumulativamcntc com a multa (art. 156. g7')).

8.5. Antes da aplicação da multa, scrá iacultada a dcI-csa do inIcrcssado no prazo dc 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Sc a multa aplicada e as indcnizaçõcs cabíveis forem supcriorcs ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratantc ao Contratado, além da perda dcssc
valor, a diferença será dcscontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
1 56. $8').
8.7. Previamente ao cncaminhamcnto à cobrança judicial, a multa poderá ser rccolhida
administrativamente no prazo máximo dc 15 (quinze) dias útcis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade compctcntc.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á cm proccsso adnli11istrativo que asscgurc o
contraditório e a ampla dcfcsa ao Contratado, observando-sc o ploccdinlcnto prcvisto no
caput c parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133. de 202 ! . para as pcnalidadcs dc

impedimento dc licitar e contratar c dc declaração de inidonciciãclc para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sançõcs scrão considerados (art. t 56. 11 :):
8.10. a natureza c a gravidade da infração cometida;
8.11. as peculiaridades do caso concreto;
8.12. as circunstâncias aD.ravantcs ou atcnuanlcs:

8.13. os danos que dela provicrcm para o Contratante;
8.14. a implantação ou o apcrfciçoamcnto dc programa de intcgridadc, conI--orlnc
normas e orientações dos órgãos de controle
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração l)ública que também sejam
tipificados como atos lcsivos na Lei n') 12.846. de 1'’ de agosto de 2013, scrão apurados c
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito proccdilmental c autoridade
competente definidos na referida l.ci (art. 159)
8.16. A pcrsonalidadc jurídica do Contratado poderá ser dcsconsidcrada scm IIrc que
utilizada com abuso do dirt;ito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar conI’usão patrimollial. c. nesse caso. todos os
efeitos das sançõcs aplicadas à pessoa jurídica scrão csLcndidos aos seus adnlinistl’adorcs c
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora t)u à cmprcsa do mcsnro
ramo com rclação dc coligação ou controle, dc 1-aIO ou dc dircito, com t) Contratado.
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla dci’csa c a obrigatoricdadc dc análisc
jurídica prévia (art. 160).
8.17. o Contratantc deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias útcis, contado da data
de aplicação da sanção, informar c mantcr atualizados os dados rclativos às sanções por cIc
aplicadas, para lins de publicidade no Cadastro Nacional de I':mprcsas Inidôncas c

Suspensas (C:cis) c no Cadastro Nacional de I':mprcsas 1)unidas ( C:ucp), instituídos no âmbito
do Poder Executivo 1 federal. (Art. 161 )
8.18. As sanções dc impcdimcnto dc licitar e contratar e declaração de inidoncidadc
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 1’c)rma do art. 163 da Lei n') 14.133.
de 202 1

Aviso poderão s c r aplicadas

41'n\
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8.19. As infrações relativas a fase dc execução contratual. respectivas sanções e
procedimento sancionador. consta in da minuta do inslrunrcnlo contratual. anexo deste
lidital
8.20. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual
aplicação de sanção por infração, seja na fase da formalização da contratação direta, seja na

fase de execução contratual, poderão ser realizadas por qualquer meio idôneo de
comunicação, como correspondência com aviso de recebinrelrto, contato telefônico,
mensagem por meio do aplicativo WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-mail
indicado pelo contratado, e etc.
8.21. A intimação por correspondência será comprovada mediante a j untada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou
certidão expedida por servidor público.
8.22. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um)
dia útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não connl’me o recebimento antes.

8.23. É responsabilidade do proponente/contratado manter atualizados os endereços e
contatos informados, considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os
mesmos no caso de eventual alteração não comunicada.
8.24. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como,
nas contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações
na forma dos subitens antecedentes.

o\

91 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os [’orncccdorcs rcsLarcm dcsclassilicados ou inabilitados

(proccdimcnto fracassado), a Administração poderá:
9.1.1. rcpublicar o prcscntc aviso com uma nova data;
9.1.2. valer-sc, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu

dc base ao procedimento, se houver, privilegiando-sc os menores preços, scmprc

que possível, c dcsdc que atendidas às condições de habilitação cxigidas.
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, con íormc o caso.
9.2. As providências dos subitcns 9.1.1 c 9.1.2 também poderão ser utilizadas sc não
houvcr o comparecimento de quaisquer I'orncccdorcs inLcrcssados (proccdimcnto dcscrto).
9.3. No caso dos sul)itens 9.1 .2 c 9.2, caso a docunrcntação cIc habilitação não constc

do procedimento, será solicitada sua apresentação no prazo dc até 3 (três) dias úteis
9.3.1 . Da sessão de análise da documcntação dc habilitação será lavrada aLa.

9,3.2. Caso o forncccdor da proposta obtida na pcsquisa cIc preços que serviu dc base ao

procedimento não possuir cadastro no SIC /\1;, a consulta at) rclcriclo cadastro scrá
substituída pcla consulta aos órgãos compctcntcs que contenham as inI’ormaçõcs que
deveriam constar do mesmo,

9.4. llavcndo a necessidade dc realização de ato de qualqucr natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não constc dcstc Aviso de Contrataçao Dil’cLa, dcvcrá scr atcndido
o prazo indicado pelo agente/comissão de contratação na respectiva notiíicaçãc>.

,n\
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando rcsponsávcl pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância dc quaisqucr mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão ,

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer 1’ato supcrvcnicntc que ilupcça a
rcalização do certame na data marcada, a scssão será automalicalncnlc transl'crida para o
primciro dia útil subscqucntc, no mesmo horário antcriornrcntc cstí-lbciccido, dcsdc quc não
haja comunicação em contrário.
9.7. os horários estabelecidos na divulgação dcstc proccdinrcnLo c durante o envio dc
lances obscrvarão o horário de Brasília-Dl", inclusive para contagcl-n dc tclnpt) e registro no

Sistema e na documentação relativa ao procedimento .

9.8. No julgamento das propostas c da habilitação, a Administração poderá sanar crros
ou falhas que não altcrcm a substância das propostas, dos dOCLlnrcntos c sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado cm ata c accssívcl a todos, atribuindo-
Ihes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras dcstc Aviso de Contratação Dircta serão scmprc
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
compromctam o intçrcssc da Administração, o princípio da isonc)mia, a linalidadc c a

segurança da contratação.
9.10. os forncccdorcs assumem todos os custos de preparação c aprcscntação dc suas

propostas c a Administração não scrá, em ncnhum caso, rcsp011sávcl por csscs custos,
indcpcndcntcmcntc da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11. 11m caso de divergência cntrc disposiçõcs deste Aviso de Contratação Direta c de

seus ancxos ou demais peças que compõcm o processo. prcvalcccrá as dcstc Aviso.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistcnra eletrônico.

9.13. Por força do Decreto Municipal n.'’ 175/2023, o Município de Merccdes optou por
não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,

conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, 1 e II, da Lei Federal n.'’ 14.133/2021, e o
art. 2'’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023.
9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins c cÍ'ciLos, os

seguintes anexos :

9.14.1 . ANEXO I – ’l-crmo dc Rcfcrência
9. 14.2. ANEXO 11 – Estudo Técnico Preliminar

9.14.:3 . ANEXO III – Documçnto dc l;ormalização dc Demanda;
9.14.4. ANIIXO IV – Minuta de ’l'cl-mo dc Contrato;

o\
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
(Processo Administrativo n'’...........)

i. CONDiÇÕES GERAiS DA coNTiü'rAçÃo
1.1. Aquisição dc cobertores para atendimento a famílias c indivíduos em situação dc
vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da proteção
social básica e cspccial do Município dc Mcrccdcs, em conformidade com a Resolução n'’
03/2020 – CMAS, nos tcrmos da tabela abaixo, conformc condições e exigências estabelecidas
neste instrumcnto .

#\ Item Descrição Cat in at Qtd RS IJ nit R$ Total

Edredom de solteiro, medindo no mínimo
1,50m x 2,4C)m, toque suave e macio, no
mínimo 150 fios, tecido dupla face, com

1 00%fibra grossaenchimento dc

poliéster

62 1 050 148,27 7.413.50

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência,

1.3. o objeto desta contratação não se enquadra como sendo dc l)cm de luxo, conIormc
l)ccrcto Municipal nc) 037, de 24 dc março de 2023 .

1.4. o prazo de vigência da contratação é dc 02 (dois) mcscs. contados da assinatura do
instrumento dc contrato/clpissÊio do cnlpcnho, na fc)una do artigo 105 da i.ci n'’ 14.133, dc 2021.
1.5. O contrato, ou outro instrumento hábil que o substitLla. oI’crccc maior dcttllhamcnto das

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação
1 ,6. o contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil. hil)f)tcsc que se aplicam ao

mesmo, independentemente dc transcrição, as rcgras prcvistas na nrinuLa dCI instrtlnrcnLo
contratual ,

/3

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSII)AD E 1) A CON'FRA'I'AÇÃO
2.1. A l;undamcntação da Contratação c de scus quantitativos cnçonlra-se pormenorizada cm
Tópico cspccílico dos Estudos ’l'écnicos Prcliminarcs, apêndice deste 'l'clmo dc Referência
2.2. Não há Plano de Contratações Anual elaborado para o ano de 2025, conIornlc l)ccrcto
Municipal n.'’ 215/2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM T01)o CONSIDERADO o Cl(=1 JO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PR01)U'l'o

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pornlcnolizttdít cna tópico cspccíl’ico
dos Estudos 'l'écnicos l)rolim inarcs, apêndicc deste 'l'crmo cIc Referência

4. REQUISITOS DA CONTRA'I' AÇÃO
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4.1. A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto, em confornridacic com a dcscrição,
1)cm como com as demais espccincaçõcs cstabclccidas no [':dital c 'l'crnro cIc l{cfcrência;
4.2. A contratada deverá responsabilizar-sc por eventuais substituições, caso os itens cnLrcgucs
estejam em desacordo com as cspecificaçõcs estabelecidas, sem ônus adicional ao Município
Contratante ;
4.3. A entrega dcvcrá ser efetuada no prazo máximo dc até 10 (dez) dias corridos, contados
do rcccbimcnto da Ordem de Compra, no Centro de Referência de Assistência Social
(CRAS), localizado na Rua João Pessoa, n'’ 1055, Centro, Município de Mercedes/PR;
4.4. Despesas com a entrega e outras relacionadas ao fornccimcnto corrcrão por conta da
Contratada;
4.5. Não será exigida garantia de execução contratual, tendo cm vista se tratar de itens dc baixa
prioridade e dc baixo valor.

Subcontratação
4.6. Não é admitida a sul)contratação do objcto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da I_ei n'’

14.133, de 2021 , pelas razões constantes do llstudo ’l-écnico Preliminar.

5. MODEI.o DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dcz) dias corridos, contados doCa) emissão da
Ordem de Compra, cm remessa única.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antcccdência para que qualquer plcito dc
prorrogação do prazo seja analisado, rcssalvadas situaçõcs dc caso fortuito c força maior
5.3. Os bons dcvcrão scr cntrcgucs no scguintc cndcrcço: junto ao Centro de Referência de
Assistência Social (CRAS), localizado na Rua João Pessoa, n'’ 1055. Centro, Município de
IVlerced es/PR

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele cstabclccido na i.ci n' 8.078, dc 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)

6. MODEIJO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser cxccutado ficlmcntc pelas partes, dc acordo com as cláusulas

avcnçadas c as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021. c cada parte responderá pelas conscquências
dc sua incxccução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspcnsão do contrato, o cronograma
dc execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou cntidadc c a contratada dcvcm scr realizadas por
escrito scm FIre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sc o uso dc ntcnsagcm clclrf)nica para
cssc fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar rcprcscnLantc da cmpl-csa para adoção de

providências que dcvam scr cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumcnto cquivalcnIc, o 6l-gãc) ou cntidadc podcrá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial pala aprcscntação do plano
dc fiscalização, que contcrá informações accrca das obrigaçõcs conLrtlttlais. dos nlccanisnlos dc

fiscalização, das estratégias para cxccução do objeto, do plano colnplclncntar dc execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados c das sançõcs aplicáveis, dentre
outros

Fiscalização
6.6. A execução do contrato dcvcrá scr acompanhada o íiscalizada pclo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021 . art. 1 17, caput).

Fiscal do Contrato
6.7. o fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para quc sejam cumpridas todas
as condiçõcs estabelecidas no contrato, dc nrodo a assegurar os Inclhorcs resultados para a

Administração. (Decreto Municipal no 032, dc 24 de março de 2023, art. 12 c scguintcs).
6.8. o fiscal de contrato deve anotar, em registro. próprio todas as ocorrências rclacionadas
com a execução c dctcrminará o que for ncccssál-io à rcgulari/açãL> dc faihas ou dci-citos
observados .

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à liscalização dos aspcctos

administrativos e técnicos do contrato, c cspccialmcntc:
6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas c técnicas c divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.9.2. cxpcdir, através de notificações c/ou relatório de vistoria, as ocorrências c fazcr
as determinações e comunicações necessárias à perfcita cxccução dos serviços ou
fornecimento :

6.9.3. proceder, conforme cronograma físico-financciro, as mcdiçõcs dos serviços
executados c aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto
em contrato ;

6.9.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos. inclusivc manil’estar-sc
a rcspcito da suspensão da entrega de bens, a rcalização dc scl’viços ou a cxccução dc
obras;

6.9.5 . conferir c certificar as faturas relativas às aquisiçõcs. serviços ou obras;

6.9.6. proceder as avaliações dos scrviços cxccutados pcla conlratada;
6.9.7. dctcrnrinar por todos os meios adequados a obscrvâllciêl das normas lécntcas c
legais, cspcciíicaçõcs c métodos dc execução dos serviços cxigívcis para a pcrlcita
execução do objeto;
6.9.8. exigir o uso correto dos cquipamcntos dc proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
6.9.9. determinar a retirada do qualqucr cmprcgado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive cmprcgados dc cvcntuais sut)contratadas, ou as

próprias sul)contratadas, que, a scu critério, colnpromctam o bom andamento dos
scrviÇos;
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6.9.10. rcccbcr designação c manter contato com o proposto da contratada, e sc for
necessário, promover rcuniõcs periódicas ou especiais para a rc:solução dc problcmas
na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.9.11 . dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.9.12. vcrificar a correta aplicação dos lnatcriais;
6.9.13. requerer das cmprcsas tcstcs, exames c cnsaios quandc) necessários, no scntido
de promoção de controle dc qualidade da cxccução das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.9.14. realizar, na forma do art. i 40 da 1.ci 1;cdc;raI n.a 14.133. dc 202 1 , o rcccbimcnto
do objeto contratado, quando l’or o caso;
6.9.15. propor à autoridade competente a abertura de proccdinrcnto administrativo para
apuração de responsabilidade;
6.9.16. outras atividades compatíveis com a função.

6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada c liscalizada por meio de

instrumentos de controle, quo comprccndam a mensuração dos scgLlintcs aspccLos, no quc
coubcr:

6.10.1 . os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos

de execução e da qualidadc dcmandada;
6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6. 1 0.3. a qualidadc c quantidadc dos rccursos nlaLcriais utilizados:
6.10.4. a adcquação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.10.5. o cumprimento das demais obrigações dccorrcntcs do contrato 1 c

6.10.6. a satisfação do público usuário.
6.11. o fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tclnl)o hábil, a situação quc
dcmandar decisão ou adoção de mcdidas que uILrapasscnr sua conlpctência. para que adote as

medidas necessárias c sancadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabili 2'.ar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imcdiatamcntc ao gestor do contrato.
6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, cm tclnpo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tcmpcstiva ou à prorrogação
contratual .

./\
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Gestor do Contrato

6.14. o gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas c a função dc
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, cspcciallpcntc (1)CCICtO Municipal
n'’ 032, dc 24 de março de 2023. art, 1 1 ):

6. 14.1. Analisar a documcntação que antcccdc o paga iucn to;
6. 14.2, Analisar os pcdidos dc rccquilíbrio econômico-l'ina11cciro do contrato:
6.14.3 . Analisar eventuais alterações contratuais. após ou vicIo o liscal do contrato;
6.14.4. Analisar os documcntos rcfcrcntcs ao rcccbinlcnto do objeto contratado;
6.14.5. Acompanhar o dcscnvolvimcnto da execução através de relatórios c de:mais

documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório linal, dc que
trata a alínea "d’' do inciso Vl do $ 3'’ do art. 174 da 1.ci n'’ 14.133, dc 1 ' de abril de 202 1,
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com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de

aprimoramcnto das atividades da Administração;
6.14.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de
scrviÇos;

6.14.7. Efetuar a digitalização c armazcnamcnto dos documclltos fiscais c trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando coubcr, bem conlo no Portal Nacional dc
Contratações Públicas (PNCP);
6.14.8. Prccnchcr o termo dc avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistcma cIc gcstão dc materiais, obras c scrviços=
6.14.9. Inserir os dados rcfcrc11tcs aos contratos administrativos no 1)OI-tal Nacional dc

Contratações Públicas (1)NC=P);

6.14.10 . Outras atividades compatívcis com a 1;unção.

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros rcalizados pclo l»iscal do contrato. dc

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as mcdidas íldotadas, iníornrando, sc

for o caso, à autoridade superior àquelas quo ultrapassarcm a sua competência.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento

7.1. Os bcns serão recebidos provisoriamente, dc -forma sumária, no ato da cntrcga, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pclo(a) rcsponsávcl polo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito dc posterior vcriíiçação dc sua

conformidade com as cspccincaçõcs constantes no 'l-crmo dc Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rcjcitados, no todo ou cm parte, inclusivc antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantcs no lcrmo dc Rcrcrência c na

proposta, dcvcndo scr substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas. scm prejuízo da aplicação das pcnalidadcs,
7.3. o recebimento definitivo ocorrcrá no prazo dc 05 (cinco) Llias Úlcis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumcnLo dc cobrança cquivalcntc pcla Administração, após a
vcrificação da qualidade e quantidade do material c conscqucntc aceitação mcdiantc tcl-mo
detalhado.

7.4. o prazo para recebimento definitivo podcrá scr excepcionalmente prorrogado, dc 1-orIma

justificada, por igual período, quando houver ncccssidadc dc diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais,
7.5. No caso de controvérsia sobre a cxccução do objcto, quanto à dimensão, qualidade c
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei na 14. i33. de 2021, comunicando-sc à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pcrtinc à parcela incontrovcrsa da execução do
objeto, para efeito de liquidação c pagamcnto.
7.6, O prazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do objcto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança cquivil ionIc, vc!-iíicadas pcla
Administração durantc a análise prévia à liquidação de dcspcsa, não scr ii computacto para os lins
do rcccbimcnto definitivo

7.7. O reccbimcnto provisório ou dcnnitivo não cxclu irá a rcspolrsabilidadc civil pela so lidcz c
pela segurança dos bcns ncnr a responsabilidade ético-pro[issi011a 1 p,_'la pcríciLa cxccução do
contrato .
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Liquidação
7.8. Rcccbida a Nota I'-iscal ou documento de cobrança equivalente, c,)rrclá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogávcis j usliíicadamcntc por igual
pcríodo, quando houvcr necessidade de diligências para a aferição do atend imcnto das exigências
contratuais.

7.9. Para fins de liquidação, o setor compctcntc deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança cquivalcntc apresentado expressa os elementos ncccssários c csscnciais do
documento, tais como :

7.9.1. o prazo de validade;
7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato c do órgão contratante;
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.9.5. o valor a pagar; c
7.9.6. eventual destaque do valor de rctcnçõcs tributárias cabí\ cis.

7.10. llavcndo erro na apresentação da nota !isca 1 ou instrumcnto cIc cobrança equivalente. ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, csta ficará soblcslada até que o contratado
providcncic as medidas sancadoras, reiniciando-sc o prazo após a colnpl-ovação da rcgulari7.ação
da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá scr obrigatorialncntc acompanhado
da comprovação da regularidade í’iscal, constatada por meio de consulta on-line ao SIC: /\1' ou. na

impossibilidade de acesso ao rcfcrido Sistcma, mcdiantc consulta aos sítios clctrônicos oliciais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133. de 202 1 .

A Administração dcvcrá realizar consulta ao .SIC{\.1; para: a) vcriJicar a manutenção das

condições de habi.litação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação IIt)
âmbito do órgão ou entidadç, tais como a prqibição de contratar com a. Administração ou con1 o

Poder Públic.6, bem como ocorrências impcditivas indiretas.
7.11. Constatando-se, junto ao SIC/\1;, a situação dc irrcgularidadc do contratado, será
providcnciada sua notificação, por escrito, para quc. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularizc
sua situação ou, no mesmo prazo, aprcscntc sua densa. o prazo poderá ser prorrogado unra vez.
por igual período, a critério do contratante.
7.12. Não havendo rcgularização ou scndo a dcI’csa considerada inlproccdcntc. o contratante
dcvcrá comunicar aos órgãos responsáveis 1)cIa liscaii 1,,:ação da rcgulalidadc iiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência dc pagalncnlo a scr c!'ctuado. para

quc scjam acionados os meios pcrtincntcs c ncccssítrios para garantir o rcccbinrcnLo dc scus
créditos.

7.13. Pcrsistindo a irrcgularidadc, o contratante deverá adotar as mcdidas ncccssárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo corrcspc)ndcntc, asscgurzIda ao

contratado a ampla defesa.
7.14. llavcndo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rcatizados normalmente. até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não rcgularizc sua situação junto ao
SIC/\1

r\

/’n\

Prazo de pagamento
7.15. o pagamento será efetuado no prazo dc até 5 (cinco) dias úteis contados da í’inali>'.ação
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 1':ln todo caso. c) pagamento deverá scr
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realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atcsto da Nota 1 fjscal, após
comprovado o adimplcmcnto da contratada em todas as suas obrigações, já dcduzidas as

glosas c notas do débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.'’ 043, dc 24 dc março
de 2023

7.16. No caso de atraso pelo Contratantc, os valores devidos ao contratado scrão atualizados
monetariamcntc cntrc o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.
mediante aplicação do índice 11)CA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

7.17. o pagamento será realizado por meio de ordcnr bancária, ’1’lCI), 1)OC ou transícrência
bancária (a critério do Município) para crédito em banco, agência c conta corrcntc indicados pclo
contratado. O contrdtado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos
dados bancários infornrados.

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária, ’1-11D, DOC ou transferência bancária para pagamcnLO.
7.19. Quando do pagamento, scrá efetuada a rcLcnção tributária prcvista na legislação
aplicável.

7.19.1. Indcpcndcntcmcntc do percentual do tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
7.20. O contratado regularmente optantc pelo Simples Nacional, nos tcrlúos da L..ei

Complementar n') 123, de 2006, não sofrerá a rctcnção tributária quanto aos impostos c
contribuições abrangidos por aquc Ic regime. No entanto, o pagalncnto í'icará condicionado à
apresentação de comprovação, por lucio dc doctllncnto oficial, de que f-az jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida I.ci Complementar.
7.21. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas í-iscais ou

faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023 deverão observar as
regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte – iRRF. O referencial
normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser destacado nas notas ou faturas
como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN RFB !234/2012 ou a que vier a

substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de declarações dispostas na citada
norma, conforme o caso. Embora a IN Rl:B 1234/2012 seja o referencial normativo para a
retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações do Mtlniçípio de Mercedes, os
demais tributos tratados pela referida normativa federal – PIS, COFINS e CSLIJ – não serão
objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto
de destaque nas notas fiscais ou faturas.

./U\

'n\

Cessão de crédito

7.22. E admitida a cessão de direitos crcditícios, conforme as regras dcstc prcscntc tópico
1 .22.1 . Às cessões cte crédito depetldcrãc> de pré\'iCI ai.)rov('!ção d(> contratante.

7.23. A eficácia da ccssão dc crédito. dc qualqucr naturcza. em relação à Administração. está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo .
7.24. Sem prejuízo do rcgular atcndinlcnto da obrigação contratual de cumprilucnto dc todas
as condições de habilitação por parte do contratado (ccdcntc). a cclcbração do aditamento dc

cessão de crédito c a rcalização dos pagamentos rcspcçLivos lalnbén1 sc condicic)nam à
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regularidade fiscal e trabalhista do ccssionário, bem como à ccrliiicação dc que o ccssionário
não se encontra impedido de licitar c contratar coin o l)odcr l)úblico. conf-ornrc a lcgisIação
em vjgor, ou de receber bcncfícios ou incentivos iiscais ou crcdilícios. dircta ou indiretamente.
conforme o art. 12 da Lei n' 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de
2020. da AGU.

7.25. O crédito a ser pago à ccssionária é cxatamcntc aquclc que seria destinado à ccdcntc
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutanlcntc incólumcs todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no rcgimc jurídico dc direito público incidente sobrc os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento cm conta vinculada ou dc pagamento pela clctiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, c o desconto dc muItas, glosas c prejuízos
causados à Administração.
7.26, A cessão de crédito não afetará a cxccução do objeto contralaclo. que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

FORNECIMENTO
8.1.---- - i) ' ft;r-;{ééci{ú;''sbrá selecionado por meio da realização de procedimento dc dispensa dc
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótcsc do art. 75. inciso II, da I.ci n.'’

14.133/202 1 , que culminará com a sclcção da proposta de menor preço.
8.2. '1'ratando-se de dispensa de licitação fundada nos incisos i c/ou 11 do art. 75, da 1.ci n.'’
14.133/2021, a contratação deverá ser precedida de divulgação de aviso cm sítio eletrônico
oíicia 1, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, para busca da proposta mais vantajosa

Forma de fornecimento

8.3 . o fornecimento do objcto será integral.

Exigências de habilitação
8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração vcrincará o eventual
dcscumprimcnLo das condições para contratação, cspccialnrcntc qua11to à existência de sanção
que a impeça, mcdiantc a consulta a cadastros infornlativos ol'iciais, tais como :

a) SIC/\1;:
b) Cadastro Nacional de l;mprcsas Inidõncas c Suspensas - Cl:IS, mantido pcla
Controladoria-Geral da União (www .portaldatransparencia.gov .bl/ects) ;

c) Cadastro Nacional de l':mprcsas 1)unidas – CNlll). nranLido pcla Controladoria-
Geral da União (https://w\uv.portaltlansparencia.gubr/sanwgçtw)
d) Cadastro Nacional de Condenações Cívcis por Atos de Improbidadc
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional cIc iustiça
(www .cnj .jus. br/improbidade_adm/consultar_rcqucr ido.php);
c) Lista de Inidôncos c o Cadastro Integrado dc Condcnaçõcs por Ilícitos
Administrativos - CADiCON, mantidos pelo 'l'ribunal de Contas da União - ’iCLJ; c
D I.ista dc impedidos de licitar c contratar com o 1)odor l)úblico, mantida pelo
’l’ribunal de Contas do IIstado do l)araná.

8.5. A consulta aos cadastros será realizada cm nomc da empresa inlcrcssada c dc seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da I.ci n') 8.429, dc 1992. quc prcvê, dcntrc as sanções
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impostas ao responsável pela prática de ato dc improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio dc pcssoa jurídica da qual seja sócio
m ajoFltáFlo .

8.5.1 . Para a consulta de licitclnies pessocl jtirtdic(1 podelc’1 llclver ci SUtISlitUiçãO d(IS

alíneas ''b”, “c ’' , d” e ''e'’ do it ein 8.+, pel(1 C:onsult(1 C:on.solicicltt(1 cte Pessou Juríclic(1 cIo

TC.U (ht{ps://certi.doesap.f. apps. tcu . go\' . br/)

8.6. Caso constc na Consulta dc Situação do intcrcssado a cxistência dc Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gcstor diligcnciará para vert near se houve fraudc por parte das cmprcsas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impcditivas Indiretas
8.7. A tentativa de burla será vcrincada por meio dos vínculos socictários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.8. O interessado scrá convocado para manifestação prcviamcntc a uma eventual ncgativa dc
contratação .
8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do intcrcssado scrá vcriíicada
por meio do Sl(:Ali, nos documentos por cIc abrangidos.
8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAl?, ou encaminhar. quando solicitado pcla Administração, a rcspcctiva docunlcntação
atualizada.
8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação cic CNPJ/(:1)1" difcrcntcs,
salvo aqueles legalmente permitidos.
8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos dcvcrão cstltr cm nc)mc da matriz, c

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar cin nolnc da filial, cxccto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles docunrcnLos que, pcla própria
natureza, comprovadamcnte, forem emitidos somente cm nome da matriz.
8.13. Serão accitos registros de CNPJ dc forncçcdor matriz o iilial colm di í-crcnças dc núlncros
dc documentos pertinentes ao C:ND c ao CRI;/l?G’lS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.14. Para fins de habilitação, deverá o inTeressadO comprovar os scguintcs requisitos-;..:,q-.çiç

$erã.9 exigido$ conforme suR.natyrez~a jurídicq:

Ilabilitação jurídica
8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente quc, por força dc
Ici, tenha validade para fins de idcnti Reação cin todo o tcrritc’)rio nacional :

8.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público dc llnrprcsas Mcrcantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
8 . 1 7. Microempreendedor Individual - MEI : (=crt i licacio da C 'ondição dc

Microempreendedor Individual - C(:MI 11, cuja aceitação íicará condicionada à vcriíicação da
autcnlicidadc no sítio https://www.gov.br/e111presas-e-negoc.bgpt-blIZ_w].1.2B;ndeda::
8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – Sl,U ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - ElliEI.l: inscrição do
ato constitutivo, cstatuto ou contrato social no Registro Público dc l':llrprcsas Mcrcantis. a cargo
da Junta Comercial da rcspcctiva sede, acompanhada dc documento comprobaL6rio dc scus
administradores;
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8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria dc autorização cic l’uncionílnrcnto no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União c arquivada na Junta Comercial da unidadc
fcdcrdtiva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou cstabclccimcnto, a qual será considcrada
como sua scdc, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 1 8 de março de 2020.
8.20. Sociedade simples: inscrição do ato consLituLivo no Registro Civil de 1)cssoas Jurídicas
do locai dc sua sede, acompanhada de docunrcnto comprobatório dc scus adlninistradorcs;
8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro l)úblico dc I':lnprcsas Mcrcantis onde
opera, com avcrbação no Registro onde tem scdc a matriz
8.22. Sociedade cooperativa : ata de fundação c cstatLlto social, con1 a ata da asscmblcia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pcssoas
Jurídicas da respectiva scdc, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'’ 5.764. de 16 de
dezembro 1 971 .

8.23. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao l)ronal' – 1)/\1) .)u Cadastro Nacional da
Agricultura l?amiliar – CAI? válido, ou, ainda, outros documentos csLal-;clccidos clm competente
rcgulamcnto, nos termos do art. 2'’. 3c) do Decreto nc’ 1 1.802=de 28 de noycmbro dc_2023 .

8.24. Produtor Rural: matrícula no Cadastro I':spccíiico do INSS – (=1:1, quc comprove a
qualificação como produtor rural pcssoa física, nos termos da !nstruçãQ Normativa R FB n. 971.
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 c 165).
8.25. os documentos aprcscntados deverão cstar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

#\

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de l)cssoas
l;ísicas. conformc o caso;

8.27. Prova de regularidade liscal perante a 1 fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamcntc pela Secretaria da Rcccita l?cdcral do 13rasil (111“ 13) e pela
Procuradoria-Geral da l;azenda Nacional (1)Gl:N), rclcrcntc a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por clas administrados. incILlsivc aqueles rclativos à

Scguridadc Social, nos termos da Portaria Conjunta n') 1.751. dc 02 Jc outubro de 20 14, do
Sccretário da Receita l"cdcral do Brasil c da l)rocuradora-Gcral da l"azcncla Nacioníl l.

8.28. Prova de regularidade com o 1;uncle dc Garantia do 'll;lupo cIc Scrviço (I"(i'lS);
8.29. declaração dc que não cmprcga menor dc 18 anos em trabt\lllo noturno. perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7'’, XXXIII, da Constituição;
8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos pcrantc a Justiça do ’l'ral)alho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com cfcito dc negativa, nos termos do ’l-ítulo VII- A
da Consolidação das IJCiS do 'l'rabalho, aprovada pelo Decreto-1.ci n'’ 5.452, de I' de maio de
1943;

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes I':stadual/Distrital relativo ao domicílio
ou scdc do fornecedor, pcrtincntc ao seu ramo de atividade c compatível com o objcto contratual;
8.32. Prova de rcgularidadc com a l;azcnda listadual/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividadc clm cujo exercício contrata ou concorre:

+\
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8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos I':staduais/l)istritais
relacionados ao objeto contratual, deverá colnprovar tal condição mcdia11tc a aprcscntação dc
dcclaração da l"azcnda rcspcctiva do seu domicílio ou sede. ou outra cquivalcntc. na Forma da

8.34. C) forncccdor enquadrado como microcmprccndcdor indivic-IL:a 1 quc prctcnda au ícrir os

benefícios do tratamcnto difcrcnciado previstos na 1.ci Complementar n. 123, dc 2006. estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual c municipal

lei

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é,de R$; 7.413,50 (sete mil, quatroqcntç>s c treze

PH\.
10. ANÁLISE DE RiSCOS.
1 o. 1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'), g 7'’, do Dccrcto Municipal n.'’
03 1/2023, e do art. 2'’, $ 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com E>asc na seguinte hipótcsc

( X ) 1 - nas hipóteses dos incisos l (valor), 11 (valor), 111 (licitação deserta ou fracassada), VI!
(casos dc gucrra, cstado de defesa, estado dc sítio, intcrvcnção fcdclal ou de grave perturbação
da ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 c cIo 1 7(’ do art. 90 (rcmancsccntc
dc obra), ambos da Lei n'> 14.133, dc 1 '’ de abril de 202 1 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou incxigibilidadc dc liciLaçãc>. quando a sinrplicidadc
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade dc estudo técnico
preliminar c análise de risco, o que deverá scr dcvidanlcntc jusliíicado no clocunrcnto dc
formalização da demanda;

( ) IV - mediante justificativa, nos casos cnvolvcndo contratação cIc objetos dc baixo valor ou

baixa complexidade.

+\
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas dccorrcntcs da prcscntc contratação corrcrão à conta dc recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mcrccdcs,
11 .2. A contratação scrá atendida pela seguinte dotação:
02.008.12.0244,0013.2054 – Suporte Assistencial l«:vcntual
Elemento de despesa: 333903203
Fonte de recurso: 51)5

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO 1) E EMPRESAS EM CONS(’)RC 1 o
12.1. Quanto à participação dc empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da 1.ci n'’

14. 133/202 1 permite a vedação. desde quc dcvidamcntc justiiicada no processo licilatório.
12.2. Sobre esse assunto, o ’l'ribunal dc Contas da União – 'l'CLJ - cntcndc quc o juízo acerca
da admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá dc cada caso concrcto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame). quanto a ccrccá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorrcriam entre si).
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12.3. Compulsamos divcrsos julgados daquela Corte de Contas a lcspcito desse tema,
notadamente os Acórdãos n') 22/2003 – Plcnário; n') 1.094/2004 – l)lcnário c no 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões quc scrvcm dc norte para a
prescntc contratação:

1) A cscolha no sentido dc admitir, ou não, a participação do cmprcsas organizadas
em consórcio dcvc ser veriFicada caso a caso;

Il) ’l-ratando-se dc objeto de pcqtleno vulto íinancciro c baixa coInplCxidadc. a
formação de consórcio pode cnscjar rcdução no carátcr competitivo, pois facililaria quc
empresas, que seriam naturalmente compctidoras entre si, acordasscm para participar da
licitação;
III) A participação de consórcios, dada a transitoricdadc que Ihe é peculiar, mostra-sc
mais apropriada para a consccução dc objeto certo c determinado no tcmr)o, que cnvolva
alta complexidade técnica c grande vulto linancciro, dc forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de cxccutá-lo, a exemplo das grandes obras

que demandam tecnologia sofisticada e restrita.
12,4. Diante de todo o exposto, optamos pela não pcrmissão dc participação dc empresas
reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

I) o objeto da presente contratação não envolve bells c serviços
complexidade técnica nem aprcscnta grande vulto financeiro ;

Il) Deve-se primar, no prcscntc caso, pela ampla compcLilividadc como fOInla dc

garantir a aquisição prctcndida c a admissão dc cmprcsas cn1 consórcio, dada a

simplicidade do objeto, poderá ccrccar a concorrência;
111) A vedação quanto à participação dc consórcio de cnlprcsas na prcscntc
contratação não limitará a compctitividadc, pois o objeto consisLc na aquisição de bens

comuns. não scndo apropriada a exigência dc í’ormação dc consórcio para cssa íinalidadc;
IV) Uma análise preliminar do nlcrcado pcrmitc supor quc as cnlprcsíts do ramo
conseguem forncccr os bens, objeto do prcscntc termo, sem a necessidade de formação
dc consórcio.

'P=\\

d (3 alta

'3

Mercedes/PR, 16 de junho de 2025 .

Camila Andressa Beycr
Assistente Adm in istl-at iva
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ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELiMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Objeto: Aquisição dc cobertores para atcndimcnto a í’amílias c indivíduos cin situação dc
vulnerabilidade social acompanhados pela l)olítica dc Assistência Social, no âmbito da proteção
social básica e especial do Município dc Mcrccdcs, cm conformidade com a Resolução nc)

03/2020 – CM/\S.

Área Requisitantc: Assistência Social.

Conforme a Lei n'’ 14.133, dc 202 1, o l{studo 'l'écnico Preliminar Leni por objetivo idcntiíicar c

analisar os cenários para o atcndimcnto da demanda que consta no l)oculncnto dc Oí--icialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluçõcs
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o rcspcctivo processo de

contratação .

Neste sentido, o presente documcnto contempla estudos para a contratação dc solução que
atcndcrá à necessidade especificada no documcnto dc formalização da demanda anexo, c tem por
íinalidadc estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução cxistcntc no mercado para

supri-la, em conformidade com as normas c princípios que regem a Administração l)ública.

2. DESCRIÇÃO DANECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da ncccssidadc da contratação. considcrado o pl-oblcnla a ser

rcsolvido sob a pcrspcctiva do interesse público (inciso I do g 1 ' do art. 18 da 1.cÊ nQ 14.133. de
202 1 )

Descreva a sua necessidade:

A aquisição de cobcrtorcs tipo edredom tcm por finalidade atender iamíiias c indivíduos cm

situação de vulncrabilidadc social no Município dc Mcrcçdcs, con íornlc prcvislo na Resolução
n'’ 03/2020 – CMAS, que estabelece critérios para a concessão de bcncí’ícios cvcntuais no
âmbito da Política Pública de Assistência Social.

Conforme o art. 24 da referida Resolução, o auxílio vcstuário compre)endo a cntrcga dc roupas,
aBa:salhos) cobertores, calçados e demais vestimentas necessárias à superação de carências de

caráter imediato c cmcrgcncial. A provisão dc cobertores é fundamental para garantir
acolhimento! proteção contra o frio c o fortalccimcnto da dignidade das pessoas em situação dc
risco social.

A mcdicla atende tanto os usuários acompanhados pela proteção social básica (como o CI<AS).
quanto aqueles atcndidos no âmbito da proteção social cspccial (como o CRI:/\S),
especialmente cm situações dc vulncrabilidadc agravada. como pCSSL)as cna situação de rua.
vítimas dc violência ou famílias com vínculos i-ragilizados.

3. Ai.iNiiAMi'=N'ro (:OM i)(:A
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Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano dc contratações anual.

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamcnLo conI o planejamento da
Administração (inciso II do § l o do art. 1 8 da 1.ci n') 14.133, dc 202 1 ).

Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 c 2025,
conforme Decreto Municipal n'. 215/2024.

4. REQUiSITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: l)cscrição dos rcquisitos necessários e suficientes à escolha da solução,
prcvcndo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do i 1'’ do art. 18 da l,ci n' 14.133,

Descreva os requisitos da contratação:
- /\ Contratada deverá efetuar a entrega do objeto, em conformidade com a dcscrição. bem como
com as demais cspccilicaçõcs estabelecidas no l':dital c 'l-crnro dc Rel-crência;
- A contratada deverá responsabilizar-sc por eventuais substituições. caso os itcns cntrcgucs

estejam em desacordo com as especificações csLabclccidas, sem ônus adicional ao Município
Contratante:

- A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos. contados do
rccebimcnto da Ordem de Compra, no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).
localizado na Rua João Pessoa, n'’ 1055, Centro, Município de Mercedes/PR;
- Despesas com a entrega e outras relacionadas ao fornccinlcnLO corrcrão por conta da
Contratada;
- Não será exigida garantia de cxccução contratual, tendo em vista sc tratar de itens dc baixa
prioridade e de baixo valor.

dc 2021)

fx

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS
Fundamentação: l{stimativas das quantidadcs para a contratação, aconlpanhadas das mclnórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, quc considcrcm intcrdcpcndências com
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala: (inciso IV do $ 1 ' do art. 1 8 da

1,ci no 14.1339 dc 2021 ). A classificação dos bens e serviços. sc coluuns ou cspcciais, dclinc a

modalidadc da licitação e o prazo de publicação do edital. A classiíicação do fornccimcnto cm
contínuo c não contínuo, por scu turno. dcn nc as regras aplicáveis a vigência da contratação.
A contratação tcm por objetivo a aquisição dc cobcrtorcs tipo cdrcdollr para atc11dcr ianrílias c
indivíduos em situação de vulnerabilidade social. cm confornridacic com a Resolução n'’
03/2020 – CM/\S.

'-'\

Indique os quantitativos

Objeto

,drcdom de solteiro, medindo no mínimo 1,50m

,40m, toque suave e macio, no mínimo 150 fios, tccidl
upla face, com enchimento de libra grossa 100%

liéstcr

Unidade

unid

Quantidade

Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns. ( ) Especiais.
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( ) Continuado. ( x ) Não continuado.

.Justificativa :

Irata-se dc bens comuns, cujos padrões de dcscmpcnho c qualidade podem scr objetivamente
dcíinidos pelo edital, por mcio dc espccilicaçõcs usuais de mcrcado ,

o fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma voz quc não se presta a
manutenção da atividade administrativa, não dccorrcndo dc ncccssidadcs pcrmancntcs ou
prolongadas .

6. LEVANTAMEN’ro DE Mi':RCADO
Fundamentação: I.cvantamcnto de mercado, que consistc na análise das alternativas possíveis,

c justificativa técnica c econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do $ 1 '
do art. 18 da Lei n'’ 14.133, dc 2021).
Para a composição da estimativa de preços, foram considerados três orçamentos. scndo dois
obtidos diretamente junto a fornecedores e um por meio de pesquisa cnI sites
especializados na internet. As cotaçõcs rcfcrcm-se a produtos que atcndcm às especificações
necessárias ao objeto da contratação, cspccialmcntc no que se rclcrc ao tipo, qualidade e
nnalidadc dos cobertores, conforme a descrição csLabclccida. Os dad(>s completos encontram-
se consolidados na planilha de preços anexa.
A metodologia adotada para definição do valor cstimado baseou-se na média aritmética simples
dos preços coletados, com o objctivo dc rcílctir um valor dc rcícrência conrlratÍvcl coIn a
realidade de mercado e assegurar o plancjamcnto adequado do processo licitatóricl.
A escolha técnica pola aquisição de cobcrtorcs tipo edredom jusLiÍica-sc pela ncccssidadc dc
oferecer proteção térmica eficaz às pessoas em situação de risco social. principallncntc durante
o período de baixas temperaturas. Conformc o Art. 24 da Resolução n'’ 03/2020 – CM AS, o
auxílio vestuário inclui a entrega de cobertores como mcdida cmcrgcncial.
Optou-se pela aquisição de edredons de solteiro, por se tratar dc uma alternativa quc nlclhoi’
atende às necessidades dos usuários da Assistência Social, considerando o equilíbrio entre

conforto, proteção térmica e custo-benefício, A escolha dcstc modclo mostrou-se a mais

adequada à realidade do município e à disponibilidade orçamcntária, garantindo a cfctividadc
do atendimento scm compromctcr a qualidade da prestação do bcncl’ícic).

Do ponto de vista cconômico. a análisc dos plcços obtidos conlirnla quo os valorcs estão
alinhados com os praticados no mercado. /\ realização do processo dc dispcnsa eletrônica
permitirá a contratação de forma mais ágil c simplilicada, garantindo a sclcção da proposta
mais vantajosa para a Administração Pública. pronrovendo a cconolnicidadc. a cliciência c o
atendimento ao intcrcssc público, em conformidade com a legislação vigente.

r\

n\

7. ES’FiM/vrivADO VAI.OR D ACON'i'RXi-AÇÃO
Fundamentação: l-!stimativa do valor da contratação, acompanhtldd dos plcços unitítrios
referenciais, das mcmórias dc cálculo c dos documentos que Ihe dãc) suporlc. quc poderão

constar de anexo classificado, sc a Administração optar por prcscrvar o scu sigilo até a

conclusão da licitação caso (inciso Vl do g 1 ' do art. 1 8 da 1,ci 14.133, dc 202 1).

Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 7.413,50 (sete mil, quatroccntos c trczc reais c
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cinquenta centavos).

Parâmetros utilizados: Para compor a estimativa dc mercado, foram realizadas cotaçõcs
junto a fornecedores, incluindo pcsquisa cm sitcs da internet, com o ob}cLivo dc coictar
orçamcntos prévios para análise (coníormc planilha de preços anc.\ada),
Metodologia utilizada: Através dos parâmetros utilizados será clctllado a média cntrc os
valores obtidos, a fim dc, obter um valor mais coerente com a rcalidadc dc mercado do objcto
dcstc processo licitatório.

8. DESCRIÇÃO DA Sol.UÇ;\o COMO UM ’l'ODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das cxigências rclacionadas
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII dc) g 1 ' do art. 18 da I.ci
14.133, dc 2021).
Descreva a solução como um todo:
A aquisição do cobertores tipo edredom visa a atender famílias e indivíduos cm vulnerabilidade
social no Município de Mercedes, conforme estabelecido pela Rcsolução no 03/2020 – C:MAS,
que regulamenta a concessão de bcncfícios eventuais no âmbito da Assistência Social. C)

auxílio vcstuário previsto ncssa Rcsolução inclui a entrega do itens csscnciais para superar
carências imediatas, sendo os cobertores fundamentais para garantir acolhimento, proteção
contra o frio e a dignidadc das pessoas cm situação de risco social.
I'Issa ação bcncncia tanto os usuários da proteção social básica, aconrpanhados pclo (:RAS,
quanto aqueles atendidos pela proteção social cspccial, por meio do (=1111/\S, contcmplando
grupos em situação de maior vulncrabilidadc. como pcsst)as cm situação dc mia, vítimas dc
violência c famílias com vínculos I'ragilizados.
A escolha dos cobertores tipo edredom de solteiro Ioi feita considcrando a ncccssidadc dc
oferecer protcção térmica clicaz, conforto e facilidade dc nlantlscio para os usuários.

especialmente durante períodos de írio intenso. ICssc modelo proporciona praticidade na

distribuição e uso, além de apresentar durabilidade e qualidade adequadas à finalidade do
benefício.

Para garantir agilidade c transparência na contratação, será utilizado o processo de dispensa
eletrônica, que permite a obtenção de propostas competitivas do í’orlntl rápida c cFicicntc. Essa
modalidade contribui para a otimização dos recursos públicos e assegura o atcndimcnLO eficaz
às necessidades emergenciais da população assistida.

'’n\

'A'-\

9, JUS FFIFI(: ATiVA PARA PAR(=EliAiVI ENfl-O

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável (inciso
VIiI do g; 1 ' do art. 18 da lei n'’ 14.133, dc 2021 ).
Justificativa do parcelamento:
Não sc aplica, tcndo clm vista quc há apcnas 0 1 (um) itcm
Prazo de execução do contrato: 02 (dois) mcscs.
A contratação será realizada por mcio dc compra única, scm parcelamento. considerando quc o
objeto pode ser adquirido integralmente em um único pedido .

10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRE’l'l':ND IDOS
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Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos cm termos de cconomicidadc c
de melhor aprovcitamcnto dos rccursos humanos, materiais c financciros disponíveis (inciso
IX do $ 1 ') do art. 18 da lei n') 14.133, dc 2021).
Descreva os resultados esperados:
Espera-se que a aquisição dos cobertores tipo cdrcdom possibilitc o atcndimcnto adequado às
famílias e indivíduos em situação de vulncrabilidadc social, cm conformidade com a Rcsolução
n') 03/2020 – C:MAS, que orienta a concessão de bcncfícios cvcntuais na Assistência Social. A
disponibilização dos cobertores promoverá a proteção contra o frio c a plcscrvação da

dignidade das pcssoas cm risco, especialmente durante as épocas de baixas temperaturas.
Ademais, essa medida reforça o cumprimento das normas vigcnLcs, contribuindo para o
fortalecimento das ações de assistência social no município e assegurando uma rcsposta rápida
e eficaz às demandas emergenciais da população bcncíiciada•1x

11. PROViDÊNCIAS PRÉViAS AO CONTR/vro
Fundamentação: Providências a scrcm adotadas pela Administraçãc) previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para íiscali2’.ação c
gestão contratual (inciso X do $ 1'’ do art. 18 da lei n'’ 14. 133, dc 202 1 )
Descreva as providências prévias:
Não foram identificadas providências prévias.

12. CONTRATAÇOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas c/ou intcrdcpcndcntcs (inciso Xl do g 1 a do art.
lci n') 14.133, dc 2021).
Indique as contratações correlatas/intcrdepcndentcs :

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas c/ou intcrdcpcndcntcs.

18 da

13, IMPACTOS AMB 1 EN rFAI S

Fundamentação: Descrição de possívcis ilupactos anlbicntais c rcspcctivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consunlo dc cncrgia c dc oultros rccursos. bem conro
logística reversa para dcsfazimcnto c reciclagem de bens c rcl-ugos, quando aplicávcl (inciso X 1

do § l'’ do art. 18 da lci n'’ 14.133, de 2021)
Descreva impactos e medidas:
Não foram identificados impactos ambientais su.icitos à mitigação através do cslabclccinrcnto
dc critérios objçtivos dc sustentabilidade

14. DA u'rii.iZAÇÃO DO SiSTEMA DE REGiS'i'RO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, 11, da 1.ci n.'’ 14. 133, dc 202 1 , as compras dcvcrão scr
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pcrtincntc. As hipóteses de

utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do l)ccrcto Municipal n.'’ 034, dc
2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
( x ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços con lorlnc justiíicativa.
Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:
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’1-rata-se de uma demanda específica para a aquisição de cobertores tipo edredom, com
quantitativo dcnnido para atendimento às ncccssidadcs idcnLiíicadas, o que torna
desnecessária a adoção do Sistema de Registro de l)rcços (SRI)).

15. POSICIONAMENTO SOBRE A VI AB II,IDADE DA CON'l'RXi'AÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atcndimento da necessidade a que se destina (inciso XlII do g 1'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, dc
202 1 )

Posicionamento conclusivo: Os estudos preliminares cvidcnciaranr quc a contratação da

solução se mostra possível tecnicamente c fundamcntadamcntc necessária. Diante do exposto.
declara-sc ser viável a contratação pretendida, a qual dcvcrá scr rcttlizacla pOI- mcio dc um
processo de Dispensa Eletrônica.'-'\

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas. os responsáveis pela
claboração entendem que o E’l'l) e o orçamento estimado da contratação devem ser

classificados como não sigilosos, nos tcrmos da l'ci n.'’ 12.527/20 1 1 c cIa l.ci n.D 14.133/202 1.

Município de Mercedes, I':stado do l)araná. 13 de junho dc 2025.

,Juliana llicl<mann E fft ing
Secretária de Assistência social

/=\
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ANEXO III

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO D E D EM /\NI) A

Órgão: Prefeitura de Mcrccdcs

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Assistência Social

Responsável pela Elaboração do Documento : Jéssica Gabriele l;incklcr

E-mail: ,jessica@mercedes.pr.gov.br 'l'clcl(}nc: (4 5)3256-8032

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Aquisição de cobertores para atcndimcnto a famílias c indivícluos cin situação dc
vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da proteção

social básica e cspccial do Município de Mercedes, em conformidade com a ílcsolução n'’
03/2020 – CM,'\S.

'+'\

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a

contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):
A aquisição de cobcrtorcs tipo cdrcdom tcm por íinalidadc atcndcr l’alnílias c indivíduos cm

situação de vulnerabilidade social no Município dc Mcrccdcs. conI-c)rnrc prcvisto lla Resolução
n'’ 03/2020 – CM/\S, que cstabclccc critérios para a concessão de benefícios cvcntuais no
âmbito da Política Pública de Assistência Social.

Conforme o art. 24 da referida Rcsolução, o auxílio vcstuário conrprcclicic a entrega de roupas,
agasalhos, cobertores, calçados e demais vestimentas necessárias à superação dc carências de

caráter imediato e emergencial. A provisão dc cobertores é íunclamcntal para garantir
acolhimento, proteção contra o frio e o fonalccimcnto da dignidadc das pessoas clm situação dc
risco social.

A medida atende tanto os usuários acompanhados pela protcção social básica (como o CRAS),
quanto aqueles atendidos no âmbito da proteção social cspccia! (como o CRI:AS),
especialmente em situações de vulnerabilidade agravada, como pcssoas cm situação de rua,
vítimas de violência ou famílias com vínculos íragilizados.
Dessa forma, a aquisição contribui diretamente para o cumprimento dos princípios da política
de assistência social c das diretrizes do Sistema Único de Assislência Social (SUAS),
assegurando respostas adequadas às dcmandas sociais idcntincadas pclas cquipcs técnicas.

in\

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação dc 5’latcr'ial ou de Serviços’',
unidade de fornecimento uau tida(Jc a ser colrtratada, e valores ulliíários c totais

Item Descrição Catlnat Und Qtd RS Unit RS 'l'otal

Edredom de solteiro, medindo no
mínimo 1.50m x 2.40m toque
suave e macio. no míninro 150 íios
tecido dupla face, com enchimento
dc libra grossa 100c?É, poliéstcr

62 1 050 unid 148.27 7.413.50

L
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#Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.'’ 031, dc 24 de março de 2023, utiliza-se o
catálogo eletrônico do Governo l;edcral (CA’l'M/\’l' ou C/\’l'SI'=11), haja vista a inexistência de

catálogo próprio.
,Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo) :
A definição da quanLidadc baseia-se no lcvantamcnto realizado pela cquipc técnica da
Secretaria Municipal de Assistência Social, considerando os atcndimcntos rccorrcntcs dc
famílias e indivíduos em situação de vulncrabilidadc social no período de outono/inverno dos
últimos anos.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (sc para elaboração do PCA,
indicar o valor correspondente ao exercício nnancciro do Plano):
R$ 7.413,50 (sctc mil, quatroccntos c treze reais e cinquenta centavos)

'+'\

5. Previsão da data desejada para a contratação:
30 de junho de 2025.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( x ) Alta ( ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro 1)Fl) para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:
( x ) NAO

8. Classificação orçamentária da despesa, inclican(lo a

desdobramentos:

Dotação orçamentária:
02.008. 12.0244.0013.2054 – Suporte Assistencial !':vcntual
1 Elemento de despesa: 333903203
Fonte de recurso: 505

ação, até nível de clcnrento c

fn\

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (g I " 1 do

art. 7' do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):
( X ) SIM ( ) NÃO

g 7'’ A elaboração do li'll> c a análise de riscos será opcional nos scguintcs casos:

I - nas hipótcscs dos incisos l (valor), 11 (valor), III (licitação deserta ou fracassada). VII (casos de guerra, cstado dc
defesa, estado de sítio, intcrvcnção fcdcral ou dc grtlvc perturbação da ordena), VIII (emergência e calamidade
pública) do art. 75 c do g 7'’ do art. 90 (rcluancsccntc dc obra). ambos da 1.ci ll' 1 '1.133. dc 1 ' de abril de 202 ] ;

II - quaisquer allcraçõcs contratuais realizadas por meio de torIno aditivo ou aposlilalncnto, inclllsivc ilcréscinlos
quantitativos e prorrogaçõcs contratuais relativas a objetos de prestação de naturczêt colltilluada;
III - contratação direta, por dispensa ou incxigibilidaclc dc licitação. quando a sinrplicidadc do objeto ou o in(>do dc
seu fornccimcnto puder afastar a necessidade de cstudo técnico prclinrinar c allálisc cIc risco, o quc dcvcl-á scl’

devidamente justificado no documcnto dc formalização da demanda:
IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa conlplcxidadc
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Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso)
Aquisição de baixo valor e baixa complexidade

Mcrccdcs-PR, 13 de junho de 2025

0 1 bOr n

:esponsá ) daAssinatura

Ciente c de acordo

Sccrctário(a) da Pasta Interessada: Juliana I licl çmann l':fí't ing

Assinatura
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AINEX O 1 V

MiN u'r/\ DO CON'i'iiA'i'O

CON'l'RA’l'O Al) MiNiS’i'RA'l'iVO N'’ ......../2025,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE
IVIERCEI)ES M PR E A EMPRESA

O Município de Mercedes, pcssoa jurídica de direito público interno, com scdc
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.o 555, Centro, na Cidade dc Mercedes, l':stado do

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. I.acrton WeI:)cr. doravantc denominado
CON'1'11/\’1-AN'l'E, c a empresa XXXXXXXXX XXXXXX XXXXXXX, CNi>.) n''
xx.xxx.xxx/xxxx„.xx, sediada na Rua/Av. xxxxxxxxxx xxxxx>tx xxx. n; xxx. btliri\) xxxx. Cl:1)
xx.xxx-xxx, na cidade de Mxxxxxxxx, Estado do xxxxxxxxxxxxx\. doravailte desjgnada

CON'I-lt.ATAUA. neste ato representada por xx.\xxx xxxxx xx.',.lxx,\xx„ representante icgal,
conforme atos constittlti\’os da cnlpresa Ot„: proculação apresentado(a) 1}(>s autos, tendo cna vista
o que consta no Processo n'’ xx/2025 c cm obscrvância às disposiçõcs da Lei n'» i 4.133. de I'’ dc

abril de 2021, e demais legislação aplicável. rcsolvcn1 cclcbrar o prcscnlc 'lcrlnc) dc Contrato.
decorrente da Dispensa Eletrônica n'’ .../2025, mediante as cláusulils c condições a scguil
cnunciadas.

'’-\

1. CLÁUSUI,A PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, 1 e 11)

1.1 . o objeto do presente instrumento é a aquisição de cobcrtorcs para atcndimcnto a Famílias
c indivíduos cm situação de vulnerabilidade social acompanhados pela Política dc Assistência
Social, no âmbito da proteção social básica c especial do Município dc Mcrccdcs, em
conformidade com a Resolução n'’ 03/2020 – CM /\S, nas condições cstabclccidas no 'l-crmo dc
Referência.

r-\;
1.2 Obicto da contratação

i\ITE
M

VAI.o R(=ATM UNID AD QUAN TIDA tAI.(j
D 1 tJNl’l'Á RlE 1)1A'1 11

() 'l'O'l'AMEI) 1 DA

} .3. Vincu Iam esta contratação, indcpcndcntcmcntc dc transcrição :
1 .3 . 1 . O 'Fcrmo de Referência:

1.3.2. O lldital da l.icitação;
1 .3.3. A Proposta do contratado;
1 .3.4. Eventuais anexos dos documcntos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCiA E PRORROGAÇÃO
2.1 . O prazo de vigência da conlratclção é de 03 (três) meses, contados da dcltc i c 1e

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nç' 14. i33, de 2021

2.1.1 . O prazo de vigência será autotnaticct}mente prorrog(td(;, independentemente de
termo adit.i.vo, quando o objeto não for conclui(to no período jirnlclcto clcit’11(1, ressalvclclas cls

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previsl CIS neste inst run-lento .

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODEI ,OS 1)E EXECUÇÃO IC GESTÃO
CON'FRA'FUAiS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 . o regime de execução contratual, os modclos dc gestão c de execução, assim conro os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
l-crmo dc Referência, ancxo a este Contrato.

'H-\

4. CLÁUSULA QUARTA– SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUiNTA – PRE(,'o (art. 92, V)
5.1 . O valor total da contratação é de RS.......... (.....f
5.2. No valor acima cstão incluídas todas as despesas ordinárias dirctíls c indirctas dcçorrcntcs
da execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, cncarg.os sociais. trabalhistas.
prcvidcnciários, fiscais c comerciais incidentes, taxa de aclnrinistraçãc>. írctc, scgulo c outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. o valor acima é meramente csLimaLivo. dc 1’c)rma que os pagamentos dcvidos ao

contratado dcpcndcrão dos quantitativos cfctivamcntc í’ornccidos.

6. CLÁUSULA SEX'FA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. o prazo para pagamento ao contratado c dcmais condiçõcs a cIc rcfcrcnLcs cncontram-se
dclinidos no 'l-crmo dc Referência, anexo a este Contrato.

/’b\! 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irrcajustávcis no lirazo dc um ano contado
da data do orçamento estimado, em 1 3/06/2025 .

7.2. Após o interregno de um ano, c indcpcndcntcmcntc dc pedido do contratado, os preços
iniciais serão rcajus;lados. mediante a aplicação. pelo contratantc, do índice II)C/\-113Gl':,
exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorlê11cia da anualidaclc
7.3. Nos reajustes subscqucntcs ao primciro, o intcrrcgno mínimo dc um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último rcajustc
7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índicc (s) dc rcajLISLamcnto. o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida. liquidando a

diferença corrcspondcntc tão logo scja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) clciinitivo(s).
7.5. Nas afcriçõcs finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste sci-á(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s),
7,6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rcajustí\monIn vcnha(nl) a scr cxlinLo(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em SUbStitLtiÇãO, o(s) quc
vier(cm) a ser determinado(s) pela legislação então cm vigor.
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índicc substituto, as partes clcgcrão novo
índice oficial, para rcajustamento do preço do valor remanescente, por mcio dc termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamcnto.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (,art. 9Z, X, Xl ,ç Xly)
8.1. São obrigações do Contratantc:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõcs assumidas pclo Contratado. dc acordo com
o contrato e seus ancxos;
8.3 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 'lcrmo dc Rcfcrência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, dcfcitos ou incorrcçõcs vcril’icadas no

objeto fornecido, para quo seja por cIc substituído. reparado ou corrigido. no total ou cin parte. às

suas cxpcnsas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado ;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao iornccimcnto do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no prcscntc Contrato e no Termo de Referência
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cicntificar o órgão de rcprcscntação judicial do Município de Mercedes para adoção das

medidas cabíveis quando do dcscumprimcnto dc obrigaçõcs pelo Contratado;
8.9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações c rcclamaçõcs relacionadas à
execução do presente Contrato, rcssalvados os rcqucrimcntos manifestamente ilnpcrLincntcs,
meramente protçlatórios ou dc nenhum interesse para a boa execução do ai ustc.
8.10. A Administração terá o prazo de 01 (uilr) nlês, a contar d 11 data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder cvcntuais pedidos de rccstabclccimcnto do cquilíbr;o cconômico-linancciro
feitos pelo contratado no prazo máximo dc 0 ! ( uni ) !mês.

8.12. Notificar os cmitcntcs das garantias quanto ao início dc processo administrativo para

apuração de dcscumprimcnto dc cláusulas contratuais.
8.13, A Administração não responderá por quaisqucr compromissos assumidos pclo Contratado
com tcrcciros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem conro por qualquer dano
causado a terceiros cm decorrência do ato do Contratado, de seus cnlprcgados, prcposLos ou
subordinados,

''\

/x

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)
9.1. o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes clcstc Contrato c em seus

anexos, assumindo como cxclusivanrcntc scus os riscos c as dcspcsíls dccorrcntcs cla boa c

perfeita execução do objeto, obscrvando, ainda, as obrigaçõcs a scguil dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com ulníl versão em português, c
da relação da rede de assistência técnica autorizada (sc for o caso);
9.3, Responsabilizar-sc pelos vícios c danos dccolrcntcs do objclo. cIc acordo com o Código
dc Defesa do Consumidor (Lei n'’ 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitcm o cunlpl'imcnto do pra/L) previsto, cona a dc\'ida
comprovação;
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9.5. Atender às dctcrminaçõcs regularcs emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. II, da 1_ei n.c) 14. 1 33. dg 2021 ) c prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, rcmovcr, rcconstruir ou substituir, às suas cxpcnsas, no total ou cm
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bons nos quais sc vel-i ficarem vícios. defeitos ou

incorrcçõcs resultantes da cxccução ou dos materiais cmprcgaclos;
9.7. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos dccorrcntcs da cxccuçõo do objcto. bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou tcrcçiros, não rcdu2,cindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possívci a verificação da rcgularidadc no Sistcma dc Cadastro dc
Fornecedores – SIC/\F, o contratado dcvcrá entregar ao setor rcsponsávcl pcIa fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para nns dc pagamento, os scguintcs documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Scguridadc Social; 2) certidão conjunta rclativa aos tributos fcdcrais c à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a rcgularidadc perante a l;azcnda l:stadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 1"(11-S – CRI;; c
5) Certidão Negativa dc 1)óbitos 'l-rabalhistas – CN!)'l';
9.9. Responsabilizar-sc pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidcnciál-ias,
fiscais, comerciais e as demais prcvistas cm legislação cspccílica. cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não podcrá oncrar o ob}cu) ,lo contrato;
9.10. Comunicar ao l?iscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente quc sc vcriiiquc no local da exccução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por dctcrnlinação do contratante, qualquer ativicladc que não cstc ja scndo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança dc pessoas ou bçns dc
tcrcciros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibiliciadc COIn as obrigaçõcs
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de cxccução do contrato, a reserva de cargos prcvista cm

lei para pessoa com dcnciência, para rcabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 1 6. da 1,ci n.'’ 1 4.133. de 202 1 );

9.14. Comprovar a rcscrva dc cargos a que se rcfcrc a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados quc prccnchcram as referidas vagas (art.
1 16. parágrafo único. da Lei n.' 14.133, de 202 1);

9.15. Guardar sigilo sobrc todas as infornraçõcs obtidas cm dccorrê11cia do cuÊnprinlcnto do
contrato :

9.16. Arcar com o ônus dccorrcntc dc cvcntual cquívoco no dimension;lmcnto dos quantitativos
dc sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dccorrcntcs dc iittorcs futuros c inccrtos.
devendo complcmcntá-los, caso o previsto iniciallncnLc clm sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, cxccto quando ocorrer algum dos cvclrtos arrolados
no art. 124, II, d, da 1,ci nc’ 14.133, dc 2021 ;

9.17. Cumprir, além dos postulados lcgais vigcntcs dc âmbito federal, csLadual ou municipal. as
normas de scgurança do contratante;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1 . Não havcrá exigência de garantia contratual da execução.

11. CIJÁUSUI,A DÉCiMA PRIMEIRA
ADFWINIS’I'RA'FIVAS (art. 92, XIV)

11

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'' 14. i 33. dc 202 1, o contratado que:
a) der causa à incxccução parcial do contrato;
b)der causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos scrviços públicos ou ao intcrcssc coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)cnscjar o rctardamcnto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
c) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a cxccução do contrato;
D praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-sc de modo inidônco ou cometer fraude dc qualquer natureza;
h)praticar ato !csivo previsto no art. 5'’ da Lei n'’ 12.846, de 1 '’ de agosto de 20 13.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas iniraçõcs acima descritas as scguintcs

iNFRAÇÕES SANÇÕES

sanÇÕes :

Advertência, quando o contratado der causa à incxccução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2c). da Lei no 14.133. de

2021 );
Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condtltas dcscriLas nas alÍncas

“b”, ''c” e ''d” do sul)item acinra deste Contrato, scmprc que não sc jusLiJicar a inrposição dc

11

penalidade mais grave (art. 156. $ 4'’, da Lei n'’ 14.133. de 202 i );
Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quailclc) praticadas as condutas

descritas nas alíncas “c”, '-1-”, “g” e “h” do sul)item acima dcstc Contrato, bem como nas

alíncas “b”, “e” e “d”, que justifiqucm a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5'’, da

Lei nQ 14.133, de 2021).

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. Compensatóri,1, para as infrações descritas nas alíneas “e'’ a “h” do subitem 12.1 ,
de 15% a 30% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 12.1 , de 1 0% a 20% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea ''b” do subitem 12, 1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitenr 12.1 , a multa será de 0,5% a 5%
do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea ''a” do subÊtenr 12.1 , a nrulta será de 0,5% a 1 0%
do valor do Contrato.

11,3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. cm hipótese algulna. a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. U$. g9D. da .Lei n'’ 14.133.

1

iv. MuIta :

1. Moratória dc 1 % (um por cento) por dia dc atraso injuslificado sobre o valor da

de 202 1 )

111.

in\
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11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato podcrão scr aplicadas
cumulativamcntc com a multa (art. 156, $7'’, da 1..ei n'’ 14.133. de 202 1).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a dcfcsa do intcrcssado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data dc sua intimação (art. 157. da Lei n'’ 14.133, de 202 1 )

11.3.3. Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis í'orcnr supcriorcs ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratantc ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será dcscontada da garantia prestada ou scrá cobrada judicialmente (drt. J_56,]8'.
da Lei n') 14.133, de 2021).
1 1 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mLllta podcrt’1 ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quin 1,,'=c) dias útcis. a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pcla autoridade compctcnLc

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo adminislrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-sc o proccdinrcnto previsto no cal)ut c
parágrafos do art. 158 da Lei n') 14.133, de 202 1, para as penalidades de inrpcdinrcnto dc licitar c

contratar e de declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sançõcs scrão considerados (art. 156, 61'’. da 1.ci n'’ 14.133. de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concrcto;
c) as circunstâncIas agravantcs ou atcnuantcs;
d) os danos que dela provicrcm para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc intcgridtldc, coní'ol-luc normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n') 14.1 3.3. de 2021. ou em outras
lcis dc licitações e contratos da Administração Pública quc também sqjtlm tipiíicados como atos

lcsivos na Lei n') 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntanrcntc, nos mc s;mos autos,
observados o rito proccdinrcntal c auloridadc colnpctcntc dcíinidos na rclcrida i.ci (all. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá scr dcsconsidcrt lda scnlprc que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissinlular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patriInonial, c, nesse caso, tod,)s os cfcitos das sançõcs
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos sous administradores c sócios com podcrcs dc
administração, à pçssoa jurídica sucçssora ou à cmprcsa do nrcsnlc) raino com relação de
coligação ou controle, de fato ou dc dircito, colm o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla dcfcsa c a obrigatoriedade dc análisc jurídica prévia (art. 160. da Lei nc)

14.133. de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzc) dias úlcis, contado da data dc

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rclativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de llmprcsas Inidôncas c Suspensas
(Ccis) e no Cadastro Nacional de llmprcsas 1)unidas (Cncp), instituídos no âmbito do l)odcr
Executivo l;cdcral. (Art. 161 . da Lei nD 14.133. de 2021 ).
11.9. As sançõcs dc impcdimcnto dc licitar c contratar c dcclaração dc inicloncidadc para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ i 4.133/2 1 .

11.10. os débitos do contratado para com a Adnlinistração contrata11tc. resultantes dc multa
administrativa c/ou indcnizaçõcs, não inscritos em dívida ativa. poclcrãt) scr conrpcnsados, total
ou parcialmcntc, com os créditos dcvidos pelo referido órgão dccorrcntcs dcsLc nrcsnro contrato

'n'\

/-n\
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mcsnlo órgão ora
contratante.

11.11. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação

de sanção por infração poderão ser realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como
correspondência com aviso de recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do

aplicdtivo WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e

11.12. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão

expedida por servidor público.
11.13. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

11.14. É responsabilidade do contratado manter atualizados os endereços e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada.
11.15. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na
forma dos subitens antecedentes.

etc

12. Cl,ÁUSUI,A DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CON’i'll A’l' UAI, (art. 92, XIX)
12.1 . O contrato serã extinto quando cuulpridas CIS obrigações de clnllras cls 1)(lr les, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para t aulo.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no 1)ra:o estipulado, a vigência flcal'ci l)lorrogadct
até a conclusão do objeto1 caso em que deverá a Administração !)rovidcnci(ir ct re(+ctequação cIo

cron.ogram.a fixado para o contrato .

12.2.1 . Quando a não conclusão do contrato referida no item anlerior decorrel de culpa
do contratado :

a) $caril ele constituído em mora, sendo-the aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) podel-ã a Adminislração optar pela extinção do contralo e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade dCI execuÇão contratual'

12.3. o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõcs nclc cstipuladas, ou antes

do prazo nc 1c fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'> 14.133/21, bem
como amigavelmcntc, assegurados o contraditório e a anlpla dci'csa

12.3.1. Ncsta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 1.cl.
12.3.2. A alteração social ou a mc)di íicação da íinalidadc ou da estrutura da empresa não

cnscjará a extinção sc não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1.Se a opcração implicar mudança da pessoa jurídica conLrntada, dcvcrí’1 scr
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

12.4. o termo de extinção, sempre quc possível, será precedido:
12.4. 1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já cí'ctuados c ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e muItas.
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12.5. /\ extinção do contrato não configura C)bico para o rcconhccinrcnto do dcscquilíbrio
econômico-financeiro. hipótcsc cm que será conccdida indenização por mcio dc tcrmo
indcnizatório (art. 131, cal)uI , da Lei n.a 14.133, de 2021 ).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles soja cônjuge, conrpanheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.a 14.133,
de 2021)

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corrcrão à conta dc recursos cspccíficos
consignados no Orçamento Geral do Município dc Mcrccdcs dcstc cxclcício, na dotação abaixo
discriminada:

02.008.12.0244.0013.2054 – Suporte Assistencial Eventual
Elemento de despesa: 333903203
Fonte de recurso: 505

14. CLÁUSUI,A DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMiSSOS (art. 92, 111)

14.1. Os casos c)missos serão decididos pclo contratantc. segundo as clisposiçõcs contidas na

Lei no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicávcis c. sttbsidiariamcnLc, scgundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 – Código de Defesa do (''onsumidol' – c normas c
princípios gerais dos contratos

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA–AI.TERAÇOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n'’ 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressõcs que se fizerem necessários, até o limite dc 25% (vinte c cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nc) 14.133, de 2021 ).
15.4. Registros qt1c não caracterizam altcraçao do contrato podcn1 scr rcali>’lados por sinlplcs
apostila, dispensada a cclcbração dc termo aditivo. na iorlna do all. 136 da Lei n'' 14.133. de
202 1

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBI dlC AÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o prcsçntc instrumcnto na forma do art. 176, 111,

parágrafo único, I c 11, da I.ei n.'’ 14.133/2021, conforme opção formalizada por lucio do Decreto
Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, na forma prevista no all. 94 da Lei 14.133. de
2021 , bem como no rcspccüvo sítio oiicial na Intcrnct, em atenção ao art. 91, calyut , da Lei n.o

14.133, de 2021, c ao art. 8c’, $2c), da Lei n. 12.527, de 2011.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, gl '’)
17.1. 1;ica eleito o l"oro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, 11s;Lado do Paraná. para
dirimir os litígios que dccorrercm da execução dcstc 'lcrmo dc Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, Hc’, da 1.ei n') 14. t 33/2 l .

Mercedes/PR, em xx de xxxxx dc 2025 .

Município de Mercedes
CONT RAT ANTE

: T qL Xxxxxxxxxx
C( JN TRA'TAI) A

TES'}'1:MU NFIAS :

Xx\xxxx

Xxxxx xx

X

n\
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Licitação

Q,i8QgO$@410gXbibilidad'
Pedido de Cotação Eletrônica Disponibilizar Dispensa para Divulg ação 26/06/2025 11:13:58

@
Esta Dispensa Eletrônica estará disponívet no (;onrpras.gov.br ein Dispensa de Licitação e tanlbérn no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.

Resumo da Dispensa/Inexigibilidade ""--- "-’

'; Órgão

} } ré7ói2 :-’hkêFéltCJkÀ'DÉ---Úlé'ÊéÉbÉg-.éR'

{ ; Modalidade de Compra

: : i Dispensa de Licitação

UASG de Atuação

9éé531 - pÉÉFÉit'úhAMUNIClpÁL bÉ--iVIERCEDEé - PR

N'’ da Compra Lei Artigo

i Art. 75'

Inciso

i]:r:'":'::":90016/2025 Lei n') 14.133/2021

Compra Com Disputa
i Sim

Id contratação PNCP

i.g97]g97.qP9.91Pg:.1:9.9.,997?/?Q?.g.„

Participação Preferencial de ME/EPP

i Simj

,q

i

Percentual de enquadramento da instituição

i"-""""-"-’--" --- -– –--– - ' - 10 : ./,

Objeto

pela Política de Assistência Social, no âmbito da Proteção Social Básica e Especial do Município de Mercedes/PR.
conformidade com a Resolução ng 03/2020 - CMAS .

IdOS
( 1 m

Quantidade de Itens Valor Total da Compra (R$)

7.413',éo

à Divulgar Dispensa EletrgnicaJ

i Dispensa

_'n\;

1 hbçm drSERWO E

https://www2.comprasnet .gov. br/siasgnet-dc/secure/encerrarC ompraSernLicitacao.do?method=divulgarDispensaElet ronicaNoCompras Net 1 /1
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.o 16/2025
(Processo Licitatório n.'’ 114/2025)

Torna-se público que o Município de Mercedes, Estado do Paraná, por meio da Secretaria de
Planejamento, Administração e Finanças, realizará Dispensa Eletrônica, para registro de preços, na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.o 14.133, de lc’ de abril de 2021, do Decreto Municipal
n.c’ 035, de 24 de março de 2023, e demais normas aplicáveis, manifestando interesse no recebimento de
propostas adicionais de eventuais interessados

OBJETO: Aquisição de cobertores para atendimento a famílias e indivíduos em situação de
vulnerabilidade social acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da Proteção Social
Básica e Especial do Município de Mercedes/PR, em conformidade com a Resolução nc’ 03/2020 – C;MAS

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 7.413,50 (sete mil quatrocentos e treze reais e

cinquenta centavos)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
De: 27/06/2025. às 08:00h
Até: 03/07/2025 às 08:00h

PERiODO DE LANCES:
De: 03/07/2025, às 08:00h
Até: 03/07/2025 às 14:00h

LOCAL DA DISPUTA: https://www.gov.br/compras/pt-br

REFERÊNCIA DE TEMPO: Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento

O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.mercedes.pr.gov.br/, na aba “Editais e Licitações”, podendo ainda ser obtidos junto ao
Departamento de Administração, no Paço Municipal, sito na Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555. centro, CEP
85998-000, na Cidade de Mercedes - PR, em dias úteis, das 7:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h

Informações poderão ser obtidas no seguinte endereço eletrônico: licitacao@mercedes.pr.gov.br.

Mercedes – PR, 26 de junho de 2025

LAERTO N Assinado de forma digital por

WEBER:04530421988 l/::/::??ToFÉF#;:loi;:o8Ti'll?::'oty

Laerton Weber
PREFEITO
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

MERCEDES
26 de junho de 2025

Laerton Weber
Prefeito

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N' 16/2025

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.' 16/2025
(Processo Licitatório n.' 114/2025)

Torna-se público que o Município de Mercedes, Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Planejamento1 Administração
9 Finanças, realizará Dispensa Eletrônica, para registro de preços, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.a

-4.133, de 1c) de abril de 2021, do Decreto Municipal n.c> 035, de 24 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.
manifestando interesse no recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados.

OBJETO: Aquisição de cobertores para atendimento a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social
acompanhados pela Política de Assistência Social, no âmbito da Proteção Social Básica e Especial do Município de _ !
Mercedes/PR, em conformidade com a Resolução nc) 03/2020 – CMAS, ; !

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 7.413,50 (sete mil quatrocentos e treze reais e cinquenta centavos). (: é
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim.

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
De: 27/06/2025. às 08:00h
Até: 03/07/2025 às 08:00h
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REFERÊNCIA DE TEMPO: Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances§EB
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação reÉativa

PERiODO DE LANCES:
De: 03/07/2025, às 08:00h
A,é: 03/07/2025 às 14:00h

LOCAL DA DISPUTA: https://www.gov.br/compras/pt-br

ao procedimento.

O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.mercedes.pr,gov.br/, na aba "Editais e Licitações”, podendo aInda ser obtidos junto ao Departamento de
Administração, no Paço Municipal, sito na Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555, centro, CEP 85998-000, na Cidade de Mercedes –
PR, em dias úteis, das 7:30h às 11:30h e das 13:C)Qh às 17:00h. Informações poderão ser obtidas no seguinte endereço
eletrônico: licitacao@mercedes.pr.gov.br.

Mercedes – PR, 26 de junho de 2025

Laerton Weber
PREFEITO

Assitlado díqitallrlente por:
MUNICIPIO– DE MERCEDESBD 95.719.373/0001-23

assinado 26/06/2025 16:23: 10
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Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de

Tempo.
O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

www .mnrcndÊS. nr .nov ,hr
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